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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. —DE DE DEZEMBRO DE 1890

Proroga ntd ao fim do corrente mez o prazo de trinta
dias, marcado no art. 4 0 , 9 l' do decreto n. 917 A,
do 4 do novembro ultimo

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca,
chefe do Governo Provisorio constituido pelo
Exercito o Armada, em nome da Nação,

Resolve prorogar, até ao fim do corrente
mez, o prazo de trinta dias, marcado no
art. 40 , § 1 0 do decreto n. 947 A de 4 de
novembro ultimo, para ser requerida a matri-
cula das emprezas, companhias ou particula-
res., que gozam do favor da isenção do di-
reitos:

O Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda assim o faça executar.

Sala das Sessões do Governo Provisorio,
de dezembro de 1890, 20 da Republica.

Malloim DEODORO DA FONSECA.

..fMy Barbosa.

DECRETO N. 991—DE 8 DE NOVEMBRO DE 1890

Transfore á Companhia Industrial e d ..t. Construcçães
Hydraulicas a concessão constante do decreto
o. 901 de 1 de outubro de 18.fl relativa ás obras de
melhoramento .do perto de Sarogui. na estado das
Alagãas.

O generalissimo Manoel Deodoro da Fon-
seca, chefe do Governo Provisorio, constitui-
do pelo Exercito e Armada, em nome da Na-
ção, attendendo ao que requereram os conces-
sionarios das obras de melhoramento do porto

de Jaraguá, n o estado das Alagerts, transfere
á Companhia Industrial e de Construcções
Hydraulicas com todos^ os onus e vantagens a
concessão constante do decreto n. 901 de 18
do outubro de 1893, relativo á construção
das mencionadas obras,

Francisco Glicerio Ministro e Secretario de
Estado dos Ne,gocios da Agricultura, Commer-
cio e Obras Publicas, assim o faça executar.
• Sala das Sessões do Governo Provisorio,

8 de novembro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

- .Francisco Glicerio.

DECRETO N. 1053 — on 22 DE NYVEM1311. O

DE 1890

Concede privilegio ao Banco do Povo para constrneção
os, e gas de uma cidade de banhos na praia com-
prehendida entre o Morro da Babylonia e a Pedra do
Relugio, na barra da Guaratiba.

O generalissimo Manoel Dooloro da Fon-
seca, chefe '. do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Uni los do Brazil, consti-
tuido pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que lhe requereu o
Banco do Povo, resolve conceder privilegio,
por 30 armas, para construção, uso e goso
de uma cidade de banhos na, praia comprehen-
(lida entre o Morro da Bilylonia e a Pedra
do Relogio, na barra da Guaratibi, de ac-
cordo com as clausulas, que com este baixam
e vão assignadas por Francisco Glicerio, Mi-
nistro e Secretario do Estado dos Nezocios
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas,
que a' ssim o faça executar.

Palacio do Governo Provisorio dos Estados
Unidos do Brazil, 22 de novembro de 1890,
20 da Republica.

' MANOEL DEODDRO Da FONSE:a

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N.
1058, DESTA DATA

A cidade que se denominará Sarapolis, será
construiria Ma praia dá Gavea, sob o typo das
mais importantes cidades de banhos da Eu-
ropa, com todas as commodidades, condições
hy,gienicas e distracções que ditas offerecem
aos habitantes.

§ I.° O concessionario obriga-se, por si ou
pela empreza que organisar, a construir e
manter á propria custa todos os serviços de
caracter urbano, como sejam : canalisação
distribuição de agua potavel ou para fins in-
dustriaes, illuminaçao publica e particular,
pelo systesna que for adoptado, canalisação
doiaguas servidas, pluviaes e materias fe-
caos, calçamento o arborisaçãodas ruas e
praças,. podendo estabelecer linhas de bonds,
telephonicask tubos pneumaticos, com previa
autorisaçãoWa lntendencia Municipal.

§ 2.0 Fica o concessionario, ou a empreza,
que organisar, autorisado, si assim julgar
conveniente, a tomar na rede de distribuição
publica a quantidade de agua que for neces-
sarja, pagando ao governo o seu valor, arbi-
trado segundo as taxas da Capital Federal,
estabelecendo para a facilidade da medição
um reservatorio especill ou apparelhos de
medição: directa indicados pela Inspectoria
Geral das Obras Publicas, não cabendo a esta,
despeita alguma.

111
- No prazo de um anuo, contados desta data,

os planos e estados serão apresentados ao
Governo, que os approvara com as modific t-
oes que julgar convenientes.

I V
Os trabalhos serão encetados seis MOZ3S

depois de approvados os estudos sob pena do
caducidade desta concessão.

V
No fim de 50 annos, a contar da assig,natura

do contracto, os serviços publicos de que trata
a clausula II reverterão ao estado.

VI -
Ficam concedidos á empreza:	 •
§ 1. 0 lzenção, por 50 annos, de impostos

prediaes, feros, laudemios e direitos da tran-
smissão para os edificios que a empreza con-
struir.

§ 2.° Isenção par 20 olmos, da direitos de
importação para todo o material necessario a
construcão da cidade O seus molhoramontos.

§ 3. 0 Direito de de3apropriação, segundo a
lei n. 816, da 10 de limbo de 1855, da área
necessaria a fundação da cidade e seus ar-
rabaldes, bens como dos mananciaes necessa-
rios a seu abastecimento, lavagens o indus-
trias, sendo a arca da cidade dá uma leg,ua
quadrada.

Secretaria de Estado dos Ne crocios da Agri-
cultura, Cornmercio e °aras PTibliealS', 22 de
novembro da 189).— Franc.isce Glicerio.

DECRETO N. 1129— DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1890

Aliara a classificaçã) da c marca de Santo ngelo,
estado do trio Grande do Sul

O chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brazil decreta:

Artigo unico. E' declarada de segunda
entrando, a comarca de Santo Angelo, no
estado do Rio Grande do Sul; revogadas as
disposições em contrario.

O Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocios da Justiça assim o faça executar.

Sala das SOSS52S do Governo Provisorio,
do dezembro do 1890, 20 lia Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

M. Ferra:: de Campos Salles.

DECRETO N. 1131 —nu 6 DE.DEZEMBRO DE 1800

Altera a classificação da comarca de Sapucahy no
estado de Minas Geraes

O chefe do Governo Provisorio da Re-
publica dos Estados Unidos do Brazil de-
creta :

Artigo unico. E' declarada de segunda on-
trancia a comarca de Sapiscaby, no estado
de Minas Gemes; revogadas as dispcsições
em contrario.

O Ministro o Secretario de Estado dos Ne-
gocios da Justiça assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio,,
6 de dezembro de 1890, 2° da Republica.

'MANOEL DEODORO DA FONSECA.

31. Ferrar de Campos Saltes!:

DECRETO N. --DE DE DEZEMBRO DE 1895

1)neede autorizaçã, a Francisv) Moreira da Fonseca e
-	 outros, para fundarem um estabolocimento de credito,

s.d.) a Ioarinná, do Banco Rio e Matto Grosso.

O. marechal Manoel Deodoro da Fonsna
. • Chefe do Governo Provisorio constituido polo

Exercito o Armada, em nome da Nação,
•fittendendo ao que requereram Francisco Mo-
reira da Fonseca e outros, resolve conceder-
lhes -autorização para fuudarem um estabele-
cimento de credito, sob a denominação de
<<Banco—Rio e Matto Grosso», com sele nesta
capital e succursaes no estado de Ma t to Grosso
o onde mais convenha, dentro e fera do paiz,
com o capital de vinte mil contos de reis; de-
vendo reger-se pelas disposições constantes
dos decretos ns. 164 e 165 A de 17 de ja-
neiro do corrente anuo.

Quanto á cessão gratuita de terras o aos
-demais favores assegurados aos bancos regi-
ouses polo decreto n. 165 de 17, tambem
de ,laneiro do corrente anno, exceptuado o
direito do emittir, a preferencia concedida ao
banco, cuja fundaçaõ ó ora autorizada, fibra.
subordinada à, assegurada ao Banco Emissor
do Sul.	 •

Mininistro o Secretario de Estado dos
Neg,ocios da Fazenda assim o faça executar.

Sala das Sessões do Governo Provisorio,
de dezembro da 1893, 2' , da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Ruy Barbosa.
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aECRETO N. 1132—DE O DE DEZEMBRO Dr; 1899
Mtera 1 llssfi?a,:ão da e ,Inarea de Mozambinho, na

eAt .ulo de Mina3 Geraes

O chofe do Governo Provisorio da Republica
lo3 Estados Unidos do Brazil decreta:

Artigo unico. E' declarada de l e entraneia,
a comarca de Muzambinho, Do estado do Minas
Gemes ; revogadas as disposições em con-
trario.

O Ministro o Secretario de Estado dos Ne-
gocios da Justiça assim o faça executar.

Sala das ses,ões do Governo Provisorio, O de
dezembro de 1893, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

31. Fer..az,. de Campos Soltes.

DECRETO N. 1133—rar, G DE DEZEMBRO DE 1890

Altera5 etassificaão da e ,maci, da Sacramento, no
estado de Mina:: Geraes

O chefe do Governo Provisorio da Republica
dos Estados Unidos do Brazil decreta:

Artigo unico. E' declarada de l a entrando,
a comarca do Sacramento, no estado da Minas
Gentes ; ravogadas as disposições em con-
trario.

O Ministro e Secretario do Estado dos Nego-
isios da Justiça assim o faça executar.

Sala das sessões cio Governo Provisorio, 6
de dezembro de 1890,2° da Republica.

MANONEL DEODDRO DA FONSECA.

31. Ferras de Campos 82Ile.s.

Ministerio da Justiça

Por decretos de 8 do corrente
Foi demittido do exercicio do respectiv9

posto nos teroios do art. 10 ,lo decreto n.2020
de 18 de novembro do 1857, o corou ±1 com-
mandante superior da Guarda Nacional da
comarca do Rio Orando, no estado do Rio
Oraude do Sul, Antonio Chaves Compeli°

Coa 'eleu-se melhoria de refornia, no posto
de majorai° capitão reformado d Guarda Na-
cional' da Capital Federal, Alexandre Al-
berto Fernandes da Silva

Foram reformados os seguiu tss (Adiles da
aio-orla Nacional

Capital Federal

30 batalhão da reserva
No posto de coronel, o tenente-coronel José

de Miranda Silva Saraiva.
O lydallião de infantaria

No posto de coronel, o tenonte-coronol com-
mandante José Manoel da Silva Veiga.

de batalhão de infantaria
No posto de major, o capitão Bento Mar-

tins da Rocha.-
20 batalhão da reserva

No posto de capitão, o tenente Carlos de
"a'astro Pacheco.

30 batalhão da reserva
No posto de major, o capitão Gaspar Alves

ateira
No posto de major, o capitão quartel-

mestre aggregado ao estado-maior do com-
inando superior, Luiz Olympio Telles de Me-
nezes.

10 corpo de cavallaria
No posto de major, o capitão Alexandre

Dyotte Fontenelle ;
No posto de capitão, o tenente ajudante e

secretario Alfredo Schmidt de Vasconcellos.
4 0 batalhão da reserva

No posto de major, o capitão Alberto Pe-
dro Segond.

7s batalhão de infantaria
No posto de major, o capitão Carlos José de

Azevedo Magaihães.
Batalhão de artilharia

No posto do capitão, o 1 0 tenente llelvecio
Mendes Limoeiro.

Estado de S. Paulo

No posto de coronel, o tenente-coronel An-
tonio de Paula Vianna;

No posto de tenente-coronel, o major Sergio
Seroam Passos.

Estado do Espirito-Santo

Comarca da capital — No posto de tenente-
coronel, o major João Antonio Pessoa Junior.

— Foram nomeados:
Estado da Parani

Comarca do Campo Largo — Coronel com-
mandante superior, o capitão João Ribeiro do
Macedo.

Estado do Rio Grande do Sul

Comarca do Rio Grande — Coronel com-
mandante superior, o cidadão José Maria da
Cunha Silveira.

Por decretos de 9 do corrente:

Foi removido, a pedi lo, o juiz de direito
Manoel do Carvalho e Sonza, da comarca do
Triumpho para a do Ceara-mirim, ambas de
la entrancia, no estado do Rio Grande do
Norte;

Foi nomeado juiz do ilireito ia comarca do
Triumpho, de igual entrando, no mesmo es-
tado. o bacharel . Joaquim Felicio Pinto de AI-
tnei la Castro.

RET:TIFICAÇõE3

O juiz n le direito Abdi is de Oliveira foi re-
movi lo ela comarca do Bom Conselho para a
de I gnorassii, ambas no estado de Peruam-
laico e não para a de lgoassú, como foi pu-
blicado.

Os juizes de direito Francisco Julio da
Veiga e João Emilio Rezende Costa foram
removidos por decretos de 29 de novembro
ultimo, .e não corno foi publicado.

Ministerio da Guerra

Por ei rcretcs de 6 do corrente

Concedeu-se ao major do corpo de enge-
nheiros Innocencio Serzedello Corrêa, a exone-
ração, que pediu, elo airgo de commanda.nto
das armas do estado do Paraná, sendo no-
meado, para substituil-o,o general de brigada
Josi5 de Cerque ira Aguiar Lima ;

Foi transferido para a2° classe do exercito,
ficando aggregado a arma a qu e pertence,
de conformidade com a resolução de 1 de
abril de 1871, o capitão do 32 0 batalhão de
infantaria Rapine' Augusto da Cunha Mat-
tos, visto ter sido julgado incapaz cio serviço
do mesmo exercito na inspecção de sande a
que foi.submettido.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegrapios

Por decreto de 29 de novembro ultimo, foi
nomeado o Dr. José Julio do Colgans para o
logar de preparador do laboratorio de thera-
paUliaa da Faculdade de Medicina da Bahia.

Por outros de Rio corrente, foi aposentado,
na fôrma da lei,o Dr. Cincinato Pinto da Silva
secretario da Faculdade de Medicina da Bahia
com os voncimentos 'que lhe competirem e
em seu togar nomeado o Dr. Menandro dos
Re_is Meirelles.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Fazenda
Por titulas de 8 do corrente

Fui nomeado Francisco Xavier Leite para
o legar de escrivão da collectoria, de rendas
geraes, do municipio de Itabapoana, estado
do Rio de Janeiro

Foram concedidos tres MCZOS de licença ao
praticante da Alfandega do Rio de Janeiro,
Arthur de Salles Torres Homem, para tratar
de interesses de familia, no estado deS.

REQUERIMENTO DESPACHADO

Banco Emissor do Norte pedindo permissão
para encetar a emissão sobro /Ase metallica,
a que está autorizado pelo decreto de 25 de
setembro ultimo, antes do conclui ria a emis-
são sobre apolices.—Como requer.

riECTIncA0as

A importandv da emissão a que se rafara o
despacho lanemlo no Banco União de S. Paulo
é de 5.009:00g e não 50.00n:090:s4, como vein
publicado no Diario Official de limitem.

Joio Anton'o Alves de Conti Juni , p o
não João Antonio Alves de Couto Junior O
nome do requerente publiaado no memio

Ministerio do Interior

inspectorin Grral do Uya.cia

ExpedienU, d lin. 25 d, novembro de. 180

Rerpterintat:ii

Alfredo Pinto Ribeiro.—Indeforido, por ser
contrario ao regulam rato (art. 67 e condiaão
la).

João D. Moreira de Abrahão.—Como requer.
Dia 23

Repterimentos

Manoel Domingue.s do Sá Fortes.—Não tem
legar, por ser -contrai io ao regulamento
&untado, visto haver outra pie crina na
local idade .

Dia 27

Ao Sr. Dr. presidente do conselho do In-
tendencia Municipal, reiterando o pedido
feito sobre o dominio municipal ou particular,
davalla sita á rua das Larangeiros, afim de,
informado, responder devidammte aos re-
cursos dos moradores das casas ns. 69 a 90.

Ao Sr. Dr. inspector geral da Instrucção
Primaria o Secundaria, remettendo por cópia.
a informação sobre as condições hygienicas
da casa em que reside o cidadão Placido Mei-
relias da Silva Reis, nos Palmares.

Ao Sr. director do Arehivo Publico, re-
mettendo o processo para a classificação do
assucar bruto, para o que expediu privilegio
Alberto Voz de Carvalho.

Ao Sr. Dr. Chefe de policia da Capital Fe-
deral, communicando que, cumprindo a ma-
teria do officio de 28 do corrent e, relativa-
mente á casa n. 22 da rua do Senador Eu-
zobio, foi esta visitada pelo respectivo dele-
gado de hygiene, que expeliu intonação para
varies esclarecimentos, marcando o neces-
sario praso.

r77.7-',-Parlal!!!!!!11.11101111PIIII
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Ao inspector de hygione do estado da Ba-
lda, declarando que, não obstante a espacia-
cação alas duas qualidades ' do aguas inglezas,
unicas que foram licenciadas por esta In-
speotoria, não ha inconveniente em permit-
tir ou tolerar que nos estabelecimentos, que
possuem pharmacia, se preparo agua ing,leza,
segundo formulas especiaes, para uso exclusi-
vo das mesmas.

Requerimentos

Dr. José Pinheiro Monteiro da Sitva.— A
vista da resolução ultima do Ministerio do
Interior, em aviso n. 4667 de 12 do novembro
não pôde proseguir esta petição que se con-
traria ao regulamento(art. 71), ficando ao
peticionrrio o direito de reclamar a restitui-
ção da importancia paga pelas analyses ;

Avelino Lucio da Silva Guimarães. — O
attestado da municipalidade não satisfaz á
exigencia do art. 07 condição primeira do re-
gulamento stanitario ; é preciso que seja fir-
mado por alia em secção, e não semente pelo
presidente.

Dia 23

e 6.
Ao Sr. Dr.. engenheiro . fiv.:S.1 111 governo

junto á Companhia Citu 10";-ouementi recla-
mando providen ^jots f3dhre 03 ralos da rua
Delphim, 1.-ado impar, os quaes vomitam as
aguas AM vez de levai-as para o respectivo
'Os/13;111W 7 parecendo assim acharem-se oh-..
sfruicio9.

.fiVjtterinteatos

Francis-o Corra Camargo .—Estando cum•
pritlas as exigencias regulamentares, passe-se
a licença.

Minnisterio da Justiça

ministerio das Negocios da Justiça-3° sec-
ção—Rio lo janeiro, 5 do dezembro do 1890.

Accusando recebido o officio n. 541 de 3 do
corrente, em que communicaes achar-se ter-
minada a greve dos carroceiros e cocheiros,
folgo reconhecer a prudencia o energia com

que v03 houvestes na (Mil emergencia, e
CJIII satisfação transmitto-vos o louvor do
governo, sem desconhecer, o concurso dos
vossos auxiliaras.

Saude o fraternidade.—M. Ferraz de Cam-
pos Salles.—Ao cidadão Dr. Agostinho Vidal
Leite de Castro, chefe de policia interino da
Capital Federal.

Ministerio da Marinha

Foram norneados:

O capitão-tenente Francisco Cantou Otto da
Silva o Ina tenentes José Nunes Belfor
Guimarães e Alberto Jacintho Correia de
Mattos, para fazer parte da commissão que
deve examinar os alumnos da escola pratica
de artilharia;

O capitão- do fragata Victor Candido Barreto
o 1 0a tenentes Ernesto Augusto Midosi
Joaquim Carlos de Paiva, para a commissão
examinadora dos alumuos do curso de torpe-
dos, annexo á escola pratica de artilharia.

Expediante do dia 6 de Uniu ,. 	•
..,re de wo

Ao Quartel -
Nanai, ?,	 deflorai, declarando qüè, bc5de

.arur„tao 3a classe Dr. Dom-r-
ã-os Pedro dos Santos, ;,l ue se acha addido ao
Hospital .do Marinha, para servir na corveta
Nidieroy, como cirurgião deste navio, na via-
gem do instrucção que tem de realisar com
os guardas-marinha e aspirantes. Communi-
cou-se á, directoria do hospital e á Conta-
doria.

A' directoria da Escola Naval, communi-
cando que são concedidos aos aspirantes Oeta-
vio Pereira Lima, Arnaldo Siqueira da Luz e
Arthur Brito Pereira tres mezes de licença
e a. de quatro =as a Alberto Jorge de Oli-
veira Fausto.

—A' Inspecção do Arsenal de Marinha, do
Rio do Janeiro, declarando que. tendo sido o
contracto com os operarios Ottão Bispo de
Christo, José Hermogenes da Silva e Manoel
Marques celebrado no regimen do regula-
mento do 1874, e não sendo 03 supplicantes
operariosos extranumerarios, não lhes apro-
veitam as disposições do que o revoa.ou.
portanto, nfte lhes pode ser extensiva a 2a
parte do art. 59 do regulamento de 12 de se-
tembro ultimo.

—A' capitania do porto do Rio do Janeiro,
declarando que para resolver-se sobre a in-
demnisação devida a Manoel Areas, proprie-
tarjo do bote n. 423 que foi abalroado por
uma lancha a vapor, cumpre ao prejudicado
reclamar, além de serem necessarios docu-
mentos e outras formalidades que a lei pre-
ceitua.-,

—Ao ca pitão-tenente Antonio Lins Caval-
canti de Oliveira nomeando-o para exercer
o cargo do ajudante da inspectoria do Arserraf
do Marinha desta capital.— Communie,,,,_
se ao Quartel General o á inspez..ção do . Ar-
senal.

o_m 1 tenente Arthur Pir,heiro Iless,
nomeando-o para fazer paa:'te "da commissão
examinadora dos alumne,s
moiras lettras do .Arse,„.1s.) de Marinha desta, I) .as aulas do pri-
capital.— Commun i r 'jou
sanai ao Quartel "	 -se á inspecção tio Ar-

d ar,eral.
—Ao Minis' •para a Thes- .er..o do Marinha, solicitando,	 .

o•	 .. tiran a, u0 FaZCII(.1.fa tI9 90:4t10 doPara o
Cor- .. crea ' fr, ae 8124 à conta da verba—

•0 da armada, etc.— do actual exercicio..
Par—Communicou-s ao governador do Pa o a

1

 Contadoria.
—A' Contadoria da Marinha, antorisando-a

a mandar processar e pagar por conta do
-`otal da verba—Corpo de Marinheiros Na-
cionaes— as contas apresentadas por J. M.
Bar '105a & Comp. na importancia de 2:100$,
prcrienientes de compra e concertos de mstru-

ilt je musica.

o fornecimento .0, .

1 e ncl
i aobjectos

d ia 11, 1 arpi en dhiad,o as t ii)teolroi scaonn(il -o
—A' atm,

•

naval tina para mobiliarresnee t iyoa
mando do bataIhN.:' -	

_

nova secretaria e o ifto.iame...,,- ..... _ ...
commandante c/o pres ¡Alo, na §lih% das Èozdá.à1.'—Communicou-so ao euartel aeneral.-	 -

Ao Sr. Dr. presidente do conselho da Inten-
xlencia Municipal, pedindo para serena Mu-
rados ao terrenos devolutos, afina do embalsa-

• que s convertam em focos do itiX'eteekr„
como acontece com os da rua EstreIN as. 4

REQUERIMENTOS DEPYIIICHADOS

Pedro Olegario dos Anjos. — Como regner.'
João Gomes da Silva Junion. — Não bemdireito.

Olympio Carlos de Oliveira Madeira.— Não
tom togar.

Armando Casar Burlamaqui. — Não apre-
senta razão acceitavel para deixar do fazer a
viagem do instrucção deste ,anno.

Antonio Querino do Bomfim. .— O regula-
mento invocado não apoia a pretenção.

. Ministerio dos Negocios da 	 secçã,o—N. 3237.—Rio
de Janeiro, 6 de novembro de 1893.

Para a devida observancia, transmitto-vos as inclusas instrua-
ções relativas ao desempenho do serviço que compete aos chefes
de Fazenda nas forças navaeS, segundo o decreto n. 703 de 30
do agosto ultimo.

Sande o fraternidade.—Eduardo 1Vandenkollt.— Sr. Chefe do
Estado Maior General da Armada.

INSTRUCÇÕES PARA O DESEMPENHO DO SERVIÇO QUE COMPETE A VS
CREPES DE FAZENDA NAS FORÇAS NAVAES

Jurisdieçao
-

Art. 1.° A jurisdicção do cornmissario geral da Armada, que
é, pelo art. 48 do decreto n. 703 de 30 de agosto do corrente
anuo, dada aos chefes do fazenda das forças navaes, limita as
attribuições áquelle conferidas nos §§ 1° a 5' do art. 419 do -
predito decreto.

Art. 2.° A rubrica dos livros do escripturação de que trata o
art. 63, do decreto n. 4542 A de 30 de junho do 1870,. passa,
d'ora em deante, nos portos estrangeiros, a ser feita pelos chefes
de fazenda.

Art. 3.° Nas forças navaes em que servirem, fica-lhes tombem
competindo a fiscalisacão dos inventarios, a determinação dos
de . verificação o respectiva rubrica e conferencia, tudo de -
accordo com o preceituado ,nos arts. 124 o ,126 do alludido
decreto de 30 dejunho do 1870 e aviso de '13 de mama cbe 1888.

Art. 4. 0' Incumbe-lhes mais, nos casos de substituição dos
commissarios, velar em que sejam tomadas as providencias mar-

ca.das nos arts. 142, 143 e 145 do decreto citado de 30 de junho
de 1870, .§ 6" do art. 00 o art. 73 do de n. 703 de 30 do agostodo anuo vigente:

Art. 5.° Os chefes' de fazenda são, rias forças navaes, Os
principaes responsaveis pela boa execução do serviço do fazenda
o fiel observancia do respectivo regulamento, para o que, no
que concernir a este assunto, terão toda a força e autonomia
o lhes ficarão subordinados immediatamento todos os commis-
sarios, fieis o aspirantes a commissario, que servirem nas
mesmas forças navae:s.

Art. 6° A sua força e autonomia, poám, não prescreve, nem
invade a autoridade que, pelo decreto n. 3798 de 9 do fevereiro
de 1867, compete aos chefes cios estados-maiores das forças na-
vaes, como primeiros fiscaes que são da Fazenda Naval, a qual
é mantida em toda a sua plenitude, em tudo quanto se referir á
tiscalisação.

Do mesmo modo a acção fiscal dos chefes dos estados-maiores
não deve ser embaraço ao serviço especial dos chefes de fiazenda
das forças navaes.

Eseripturapo

Art. 7. 0  A escripturação de dinheiros, a cargo dos chefes do
fazenda das forças navaes, será feita com os livros seguintes:

1. 0 De pedidos de dinheiro;
2.° De registro de lettras;
3.° De conta corrente de dinheiros.
Todos estes livros serão do modelo marcado no decreto

n. 4542 A do 30 de junho de 1870.
Art. 8.° Os livros de pedidos, de registro de lettras e de conta

corrente se,rão escripturados do conformidade com o estabelecido
DOS arts.116, 117 e 118 do mesmo decreto de 30 dejunho de 1870.
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Art. 9. 0 A escripturação relativa ao conselho de eempras será
constituala pelo:

1. 0 Livro de actas das sessões de conselho;
2. 0 Livro de registros de termos de contractos
3. 0 Dos auxiliares precisos para os termos de mult Is, regei-

ções, etc
Art. 10. Sobre o serviço o escripturação referentes aos conse-

lhos do compras, observarão os chefes de fazenda o que se acha
consignado lis decreto n. 10410 de 2a de outubro de 1889, para o
que cabia aos commissarios dos navios capitaneas ou chefes das
forças navaes.

Art. 11. A escriptnração relativa aos espolies será distincta
da de dinheiros; constará n te um livro de carga e descarga ou
receita e d,_tspaza, e será feita segundo as normas nestas inetrue-
çÕes estabelecidas e conforme o modelo appenso.

Art. 12. Além dos livros que constituem a eseripturação da
conta de dinheiros, a de espolio e . as relativas ao serviço do con-
selho de compras, terão os chefes do fazenda livro de registro
de sua correspondendo, e os auxiliares que forem precisos ou
julgar necessarios crear para o lançamento do notas, etc.

Art. 13. O quartel general fornecerá todos os livros de eseriptu-
ração, que serão revestidos-das formalidades legaes, isto é,serão
numerados, rubricados"e terão termos de abertura o encerra-
mento.

Pedido, recebimento e arrecadação

Art. 14. Os pedidos de dinheiros serão feitos de accordo com as
disposições dos arts. 3, 4 e 13 do citado decreto de 30 de junho
de 1870.

Art. 15. Os chefes de fazenda são os unicos competentes para
receber dinheiros do Estado que tenham de sor arrecadados
a bordo, qualquer que seja o destino.

Art. 10. O recebimento será feito pelos chefes de fazenda,
observadas as disposições do predito regulamento de 30 do junho
de 1870 o as dos das repartições ou estações que fizerem a en-
trega.

Art. 17. Os dinheiros do Estado, qualquer que seja o destino,
serão arrecadados no cofre do navio, que ficará a cargo e sob a
immediata responsabilidade dos chefes de fazenda; e, não tendo
o cofre capacidade pura toda a quantia, será o excedente guar-
dado á chave (que será entregue e ficará em poder dos mesmos

--chefes do fazenda), em legar seguro,indiezdo pelo commandante,
de aceordo com o chefe do estado-maior, quando na força naval
houver esta autoridade, e ncceito pelos chefes de fazenda.

Para amplio unico. Desta circumstancia terá sempre e &Ti-
cialmeibile o commandante em chefe da força naval s donde, dada
pelos chefes de fazenda.

Art. 18. E' claviculario unico do cofre o chefe de fazenda, o
qual dará o certificado da arrecadação do dinheiro pela maneira
preseripta no decreto n. 4542 A de 30 de junho de 1870.

Art. 19. Assistirão á entrada do dinheiro no cofre o comman-
dente o immediato do navio capitanea e o chefe do estado-maior,
si o houver na força naval.

Estas autoridades, verificada a entrada do dinheiro no cofre,
o declararão logo após o certificado de arrecadação de que trata
o artigo precedente, em nota que assignarão e será escripta pela
de menor citegoria.

Sempre que houver chefe de estado-maior na força naval,
será o itumediato do navio capitanea dispensado deste serviço.

Despeut e liscalisação

Art. 20. Nenhum documento será pelos chefes de fazenda
pago sem despacho assi e

'
nado pelo chefe da força naval, auto-

risando o pagamento, solopena de não ser attendido na tomada
de conta.

As despezas de commissões e corretagens nos saques de di-
nheiros serão comprovadas pelo modo estabelecido no art. 55,
do decreto de 30 de junho de 1870.

Art. 21. Os chefes de fazenda são os responsaveis immediatos
pelos erros de cliente, omissão de notas, falta de conferencias o
quitações nos documentos, que, na fôrma do art. 48 do decreto
n. 703 de 30 d 3 agosto deste anno, lhes compete fiscalisar, pro-
cessar o pagar.

Art. 22. Todos os documentos de despeza serão feitos em duas
vias, ficando a primeira annexada á conta dos chefes de fa-
zenda e sendo a segunda (devidamente processada) remettida
pelos canaes competentes á Contadria, da Marinha para classifi-
c ir a despeza, observado, quanto ás requisições de dinheiro, o
disposto no ,§ 8 do art. 48 do decreto de 30 de agosto do cor-
rente anuo.

Art. 23. Nenhum navio poderá ter nem passar saldo de
dinheiro de um exercicio para outro, pelo que, no fiei de todos
os annos financeiros ou quando se recolherem das commissões,
deverá ser entregue aos chefes de fazenda.

Art. 24. Do mesmo moio não podem os chefes de fazenda
passar saldos de um exercido para outro, nem tão pouco fazer
despezas do anno financeiro que vigorar com dinheiros perten-
centes ao que houver findado, para evitar o que, nos ulthnos
;nozes do exercido, pedirão as sommas restrictamente neces-
sitias és despezas da força naval, de modo a prevenir a
existencia de saldos avultados.

Os saldos serão sempre entregues findo o trimestre addicional,
destinado ao complemento das operações do exercicio de que
trata o decreto n. 10145 de 5 de janeiro de 1889, nas estações
competentes, achando-se a força naval em portos da Repieblica.

Si, porem, estiver a força naval eia porto estrangeiro, e
havendo, contra a disposição deste artigo, grande saldo em
cofre, os chefes de fazenda, por movimento de fundos, o re-
quisitarão do exercido findo e carregai-o-hão no que vigorar,
fechando assim a conta de um e abrindo a de outro anuo finan-
ceiro.

Este movimento de fundos s3rà competentemente communi-
cedo á Contadorialda Marinha, para attendel-o devid tenente na
°ocasião opportuna,.

Art. 25. O pagamento dos navios distanciados e pertencentes
á força naval sere feito segundo as disposições do art. 14 do de-
creto n. 4542 A, de 30 de junho de 1870.

Art. 26. No fim de todos os mezes e sempre que julgar con-
veniente o commandante em chefe da força naval, proceder-se-ha
a recenseamento do numerario do cofre, consultando para isso
a escripturação, que deve estar sempre em dia, e fazendo carre-
gar aos chefes de fazenda as sobras que houver.

Art. 27. O recenseamento será feito pelo chefe do estado-
maior, quando o houver na força naval, e pelo commandante
do navio capitanea, com assistencia do commandante em
chefe.

Do que occorrer se lavrará no proprio diario de conta corrente
termo, que será assignado pelos commandantes em chefe, chefe
do estadoamaior e commandante do navio capitanea, e escripto
pelo autoridade de menor categoria.

Não havendo chefe do estado-maior, será o recenseamento
feito polo commandante e immediato do navio capitanea.

Art. 28. Reconhecida inexactidão no cofre ou fraude na
escripturação, serão os chefes de fazenda immediatamente,
suspensos de suas funcções, fazendo acto continuo as autoridades
que intervierem no recenseamento inventario do cofre, em
presença d emiligario do navio-chefe, que o receberá ee fer 
fictrá com alie temporariaTeente a seu cargo, até a nomeação
de novo chefe de ftzenda, a quem o entregará, tambem por
inventario, procedendo quanto a escripturação de accordo vem
o art. 54 do decreto n. 703, de 30 de agosto deste anuo.

Processo e classificaçio da despeza

Art. 29. Nos portos estrangeiros para uniformisar os valores
inscriptos em reis na receita e facilitar a fiscalisação, toda e
qualquer quantia recebida ou mesma escripturada por movi-
mento de fundos, será sempre reduzida a um typo intermediario,
unico e invariavel, que será a libra esterlina, ao cambio de 27
dinheiros por 1$ ou 88890.

Art. 30. Toda a despeza com o pessoal será feita, segundo
as ordens em vigor, ao par da receita assim reduzida ao cambio
de 27 dinheiros por 1$, e a realisada com o material, conformo
os contractos ou pelo padrão monetario da praçe em que for
effectuado o pagamento, isto é, por menos daquelle cambio,
devendo do agia resultante, depois de reduzido ao typo, ser
debitados os chefes do fazenda.

Art. 31. Os chefes de fazenda procurarão trocar a porção de
moeda necessari t para as des pezas a seu cargo, debitando-se
tombem pelo agia que produzir o troco, depais do reduzido
ao typo.

Art. 32. Na conferencia das folhas de pagamento, que
privativamente compete aos chefes de fazenda. observarão
estes o estabelecido no art. 104 do decreto n. 4542 A de 30 de
junho de 1870, e quanto aos pagamentos exigirão o fiel cum-
primento das formalidades prescriptas na 4 e, 5a, Ga e 7a
disposições do art. 105 do decreto supracitado, e mais as
seguintes quitações passadas pelos commissarios pagadores nas
folhas de pagamento, que pagarem, com relação as de officiaes

Certifico que foram pagos os officiaes constantes desta folha,
importando o pagamento em. reis 	

Deixou de receber F... (patente do official ausente) reis.. ..
Data e assignatura.

e com refer Alcia ás das praças :
- Foram pagas as praças indicadas nesta folha com a noto

-Pg.-cujas averbações foram por mim exa n -adas nos respe-
ctivos assentamentos dos livros de soccorros, que fiz, com ossis-
tencia do immediato, o pagamento na iam portcmcia de 	

Deixaram de reJeber:

réis 	Grumete F 	 	 ause; t 	

(D ta e assignatura do commissario)
Art n3. As facturas, contas e outros serão calculados, exami-

nados e conferidos com 03 documentos que lhes tiverem
dado origem, classificada a respectiva importancia de accordo
com o orçamento, e nellae lançarão os chefes de fazenda a
nota seguinte, que datarão e assignarão

Examinei, estd exceto e impor! 	
Nos portos	 a 	 para os effeitos do art. 29e harmonia

da escripturação, todas as imrortancias das contas, facturas
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o mais documentos serão reduzidas á moeda nacional, unico
padrão monetario que servirá para o lançamento da despeza o
das notas, exactidão e exame.

Art. 34. A conferencia das facturas de viveres, que será
feita polo modo indicado no artigo precedente, abrangerá
lambem a revisão do calceto das requisições que as houverem
originado, de que trata o art. 11 do decreto referido de 30 de
junho de 1870.

Art. 35: Os chefes de fazenda das forças navaes teem cuspe-
tencia para receber as contribuições adoentadas para o monte-
pio, de que trata o plano de 23 de setembro de 1795, o pelas
quaes se debitarão .no. livro de conta corrente de di-
nheiros.

Para esto fim, mediante despacho do chefe da força naval,
extraldrão requisição do livro de pedido de dinheiros, para rece-
ber a contribuição adiantada com que tiver de concorrer o

Certifico que foram pagos os officiaes constantes desta folha,
importando o pagamento em reis -	

Deixou de receber F... (patente do saciai ausente) reis. 	
Este; pelo processo marcado fio g 2 do art. '76 do decreto de

20 de junho do 1870, fará de seu proprio punho e assignará
competente carga na contra-prova, para o que lhe será facultado
o mesmo livro de pedido da dinheiros.

A requisição com o competente recibo do chefe de fazenda será
entregue ao oficial contribuinte e lhe servirá de conhecimento,
da entrega, fazendo-se por ella as competentes notas nas cader-
netas subsidiarias e livros de soccorros.

Do mesmo modo serão cobradas pelos commissarios dos navios
distanciados as contribuições adiantadas para o monte-pio ; de-
vendo, quando se reunirem as forças navaes a que pertencerem,
fazer a entrega pelo processo estabelecido nos arts. 78 e 7:3 do
predito regulamento do 30 de junho de 1870.

Art. 36 Nos portos estrangeiros e nos legares em que não,
honver estampilhas, cobrarão tambem os chefes de fazenda o selIo

. lixo dos requerimentos e outros, e o proporcional, dos documentos,
a este imposto, sujeitos pelo decreto n. 8946 de 13 de maio de
1883 como—se]lo do verba —lançando nos papeis obrigados a tal
imposto a seguinte averbação, que datarão e assig,narão

Rs 	 Pagou de sello lixo ou proporcional 	

Das sommas que por este motivo arrecadar se debitará lam-
bem na respectiva conta corrente.

De igual forma procederão os commissarios dos navios distan-
ciados, observando, quanto á entrega, o que fica estabelecido no
artigo precedente para o da contribuição adiantada para o mon-
te-pio.

Art. 37. As quantias arrecadadas para o monte-pio, por contri-
buições adiantadas o as cobradas a titulo do sello de requeri-
mentos, etc., serão utilisadas nas despezas da força naval e le-
vadas em receita descriminadamente, organizando-se delias
demonstração á parte em duas vias, uma das quaes será enviada
á Contadoria dt Marinha, para os fins convenientes.

Art. 33. Dos descontos a favor do Asylo de Invalidos, .para
o hospital, montepio, fardamento, divida, os impostos de 9 nio e
5 0/, (Leis ns. 3018 e 3270 de 5 de novembro de 1880 e 28 de
setembro de 1885) o do soldo das praças fallecidas al) intestato
(Lei n. 5111 de 23 de outubro de 1848) organizarão demonstra-
ções conforme os modelos ns. 1 e 2, e por °lias, mediante ,des-
pacho do chefe da força naval, se debitarão e creditarão na
conta corrente por movimento de fundos..

Taes demonstrações serão feitas em duas vias, uma das quaes
será enviada é Contadoria' da Marinha para o fim de ser escri-
pturada a arrecadação feita.

Os descontos para monte-pio, asylo, sello e impostos de 2 V°
e 5 0/„, arrecadados pelas folhas de pagamento, serão apanhados
em demonstração especial da que se referir aos demais descon-
tos, por isso que constituem receita geral da Republica comj fim
e applicação especiaes.

Art. 39. Os balancetes, as demonstrações mensaes da despeza
e as necessarias para comprovar os saques a que se referem os
§§ 9 o 11 do art. 48 do decreto n. 703 de 30 de agosto deste
anno, serão organizados conforme os modelos ns. 3 e 4.

Art. 40. As receitas e despezas da conta corrente de dinhei-
ros serão unicamente assignadas pelos chefes de fazenda.

Nos livros da escripturação de dinheiros de chefes de fazenda,
são ina.dmissiveis as razuras, entre l inhas, emendas, espaço em
branco, omissões, o por ellas responderão os mesmos chefes
de fazenda.

As importancias de debito o credito da conta corrente de di-
nheiros devem ser sempre escriptas por extenso.

Art. 41. A conta corrente de dinheiros será infallivelrhente
encerrada no fim de todos os mezes. (Modelo n. 5.)

Art. 41. A escripturação dos espolies constará de um livro
de carga e descarga, escripturado conforme o modelo n. 6, no
qual haverão os chefes de fazenda receita o despeza dos espo-
lies que receberem e entregarem.

§ 1. 0 Neste livro farão es commissarios entregadores a com-
petente carga ou receita ao chefe do fazenda, do espolio que
tiverem sob sua guarda, e essa carga será por 011es datada o
assignadal juntamente com o immediato do seu navio, certifi-
cando em seguida os chefes de fazenda o recebimento.

§ 2. 0 A descarga ou despeza dos espolies será dada no mesmo
livro pelo commissario encarregado do deposito do commissa-
rádo geral da armada, por . 03CaSi5:0 de recebei-os dos chefes
de fazenda.

A' entrega dos espolios . precederá despacho, que para esse fim
lançará o chefe do commiSsariado geral dá Armada na relação
dos espolias que devem organisar os chefes de fazenda, ao
recolherem-se de suas commissões.

Art. 45. Cens 03 espolies dos officiaes se procederá de modo
identico, e, quando sejam reclamados pelas respectivas familias
e determinada a entrega. pelos meios legaes, haverão os chefes
de fazenda a competentadescarga do encarregado de recebei-os,
pertença este ou não ao Ministerio da Marinha, cessando por cila
toda a sua responsabilidade, quer cheguem ou não ao sou destino
os mesmos espolies.

Erros de escripta
Art. 46. Os erros de . escripta, quaesquer que elles sejam, só

serão corrigidos pelo modo indicado no art. 62 do decreto
n. 4542 A de 30 de junho de 1870.

Capital Federal, 6 de novembro dç 1890.— Eduardo Wan-
denholk.

3rodelo n. 1 •
2XERCICIO DE...

Minist'erio da Marinha
Demonstraras da dospeza qae deve ter o commissaris. de... classe l'... provenim te dos descontos

feitos nos soldos e mais vencimentos dos offichies da Armada, classes ;mexas, praças do
pret e outros, contemplados fias folhas pagas pela força naval 'de.., durante os meses de...
do corrente asno, e da qual passa a ter receita.
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§ 14

Corpo da Armada e classes annexas.

PESSOAL
L

C.'aRP3 D.S. ARMADA

Contra-almirantes 	
Capitães de mar a guerra 	

i,	 de frtgata... ...... 	
se	 tenentes 	

I )s tenentes
2m ditos 	

COMPANHIA. DOS GUARDAS-MARINIIA

Gumlas-marinha.. 	

CLASSES ANNEXAS

,	 CORPO DE	 sà.urir',

Cirurgi n;es de 2 1 classe 	
Ditos de 3 1 classe 	
Pharmaceuticos de 2' classe 	

, COlira DE FAZENDA

COIDIDiSSal'i0 de 23,	 classe 	
s•	 'P,	 .

,	 .
CORPO DE MACHINISTAS

SÉldliDiStaS de 2a classe 	
Ditas de 3, classe 	
Ditos de 4" classe 	

CORPO DE OFFICIAES MARINHEIROS

Mestre 	
Contra mestre 	
Guardiães 	
Batalhão Naval 	

PESSOAL
i'

PRAÇAS DAS COMPANHIAS

Praças de pret 	
corpo de Marinheiros Nacionaes 	

PESS.)AL

PRAÇAS DAS CaMPANIHAS	 .

Praças de pret 	
Força naval 	

PESSOAL

Gratilicaçiíes dos otficiaes ' da. Armada
e classes annexas e outros

1

111Espolios

Art. 42. Os espolies das praçls desertadas ou fallecida,S nas
forças na.vaes onde haja chefes de fazenda serão por estes
arrecadados, sendo a entrega e competente recebimento feitos
conforme o que a respeito preceitua o decreto n. 4542 A de 30
do junho de 1870.

Art. 43. Os chefes de fazenda os conservarão sob sua
guarda para entregal-os ao commissariado geral da armada, ao
regressarem de suas commissões.
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Modelo . 11. 2	 1	 Modelo n. 3
E XERCICIO DE 	

Ministerio da Marinha
l'eliMINt no> da despesa que deve ter o commi ssario de... classe proveniente dos descontos

para qui ortit inão de divida, fritos nos soldes e mais vencimentos dos Officiaes da Armada,
classes armem, praças de pret e Ontr119. contemplados DOA folhas pagas pela força uoval
de... durante IM ineleS de,.. do corrente anuo, e da qual passa a ter receita

ovsZNVoLvlatir.NTO
cc

Corpo da Armada e classes annexas.

PESSOAL

ORPO DA ARMADA

Conten-almirantes 	
Ca pe trio de mar e guerra ......

e	 de fragata
o	 tenentes 	

to, tenentes 	
2" dites 	

COMPANHI A DOS GUARDAS-MARINHA

Oilatalas-marinha 	

CLASSES ANNEXAS

CORPO DE SACDE

Cir111iro2 S de 2a classe 	
Dites ' de 31 classe. 	
Pliarmacenticos de 2a classe 	

CORPO DE FAZENDA

C.:ensoissa rios de 20 classe 	
Ditos de 3a classe 	

CORPO DE MACGINISTAS

fachinistas d 2a classe	
Ditos de 35 classe.. 	
Ditos de Qa classe	

CORPO DE OFFIcIAES MARINHEIROS

NI, t re 	
Centra mestre 	
(ice Ore! iiic' 	

	

g 9 Batalhão Naval 	

IsEsSOAL

PRAÇAS IAS cOMPANHINS

Praças de pret 	
g 10 Corpo de Marinheiros Nacionaes 	

PESSOAL

PI.TAÇAS DAS coarva:cruas

	

ias de pret 	
§ 14 Força naval. 	

PESSOAL

Oratificaçnes dos ottiriaes da Armada
e classes annexas e outros 	

Demonstração ila despesa feita na força naval de	 120 RIU dv 	 de 10_

DESPEZA
Lei n.... d, 	 de 183....

EFFECTiVO

g 8. Corpo (13. Armada e classes annexat .

PESSOAL
CORPO DA ARMADA

Coimii'c-aliciiraietea 	
Capitães de mar e guerra 	

do fragata ......... 	
teneateS 	

1° I tenente, 	

2.s ditos 	

COMPANHIA DOS GUARDAS-MARINHA

Guardas-marinha 	

C3,1SSES AN NE XAS
CORPO DE SAUDE

C 'surgi nes de 2° classe 	
Ditos ele 3. classe 	
Pharmacouticos de 2. classe 	

COR 00 DE FAZENDA

Commissarios de 2a classe 	
Ditos de 3s classe

CORPO DE MAG/IINISTAS

Machinistas de 2a classe 	
Ditos de 3s classe
Ditos de Qa classe 	

CORPO DE OFFICIAES MARINHEIROS

Mestres 	
Contramestres 	

-Guardines 	
g O. Batalhão Naval 	

PESSOAL
PRAÇAS DAS COMPANHIAS

Praças de pret 	
g 10. Carpa de Marinheiros Nacienaes 	

PESSOAL
p r, k5 DAS CO mpANDIA

Praças de prol 	
g ri. Força naval 	

oEssoar.

	

oraciticaçncs dOS etliciaea da Armada 	
ele 	

FRAÇAS DE PRET

Batalhão naval 	
Marinhe'res n scionaes 	
Marinheiros criados

MATERIAL

Objectes de expediente 	
g 15. lIo-spitates 	

MATRA/AL

Medicamentos 	
titensis, etc 	

g 23. Ar-nau-sento 	
Para os nlvies 	

21. Muniçães de bocca 	
RaçOes aos oflicialis e praças entrar-

cada  •
g 25. Munição, assoes

Artigos de munições navaes para a
força naval 	

g 23. Material de construcção naval 	
Concertos de' navios, etc.. 	

g 27. Combustivel 	
Para a força naval 	

g 28. Fretes. etc 	
COMMiSS.1.1) de saque.: 	
DirTerenças de cambio 	
Fretes 	
Tratamento ee pearas
Enterros 	

g 29, Eventuaes
Gratificações por serviços extr er-

dinarios 	
Ajudas de cust 	
Passapen 	
Não p.evistas

o 	

§1

's-W19 11!1==.77-7...-777'7.477MM-i



DEVE

Modelo n. 5	 .

O tommisnrio de,... classe 	 em cf C9111 a Fala Nacional
	

H AVER

	S. importancia de 	  corre:pon-
dente a e 	  sh 	  P 	
calculada:: ao cambio de s$:20,
proveniente da letra n sacada
contra a Pagadoria da Marinha,
para (incorrer ás de:pezas a fa-
zer-se durante o UleZ d3 	  ..

A. importancia de 	  CO rresiym-
dento a 13 meze: de contribuição
adiantada para o monte-pio, re-
cebida do 	

Commissario

	  importancia d • 	 proveniente
de asilo de quitação das factu-
ras 	

Commissario

IS)

Ide n do agio de moeda

Counnissario

129 	  Pela impa:meia do documento n...

•
Commissario

idem, ide)) do documento	 .. 	

Cominissario

2 3
8

2 $
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Modelo n. 4

Ex.Eacicio DE 133

Ministerio da Marinha

Balamati, das oraps r1inia 111 foro liavil fl ? 	 RJ r11% de 	  à 183

RECEITA.

I

DESPEZA

Saques feitos durante o corrente 'rex 	 $ Ssgundo os documentos de n 	  a 	   $
Importancia proveniente de	 c ontribui0ez pat'a 	 o Pelas de-nonstraçies dos • 'e :contos feitos nos ven-

monte-pio 	 $	 • ci nentos da guarnição da força naval 	  • $
Idem, ide n de seita de documentos 	 $ $
Producto da de nonstração dos descontos de monte-

pio, sello, impostos de 2% e 5 % e asylo 	 de in-
validos 	 $

Saldo qm passa ao 9 ez	 seguinte 	 $

Idem, ideal do amortizaçó'es de divila, hospitill e
fardamento 	 $

Ideai, idem de praças fallecidas 	 $

$ i

Saldo do mez anterior 	 $

$ $
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Ministerio da Agricultura

Por portaria de 6 do aorrente, foi concedido
titulo do garantia provisoria por tres mezes,
ao Dr. Ramiro Fortes de Barcellos, residente
em Montevideo, para um processo de conser-
vação de carnes e peixes.

Por outras de 8 do corrente :
Foi nameado o engenheiro José Napoles

Tellea de Menezes, para o logar de commis-
sario do governo junto á companhia Industrial
de Seda e Itamie, com o vencimento mensal de
200.000;

Foram concedidos seis mezes de licença sem
vencimentos, ao encarregado do reservatorio
de Santa Theroza, Cantidio Cassiano de Oli-
veira Neves, para tratar de negocios de seu
interesse.

Por outras de 9 do corrente:
Foi removido o onsenheiro Luiz Moreau

do legar cie auxiliar technico da delegacia da
Inspectoria Geral de Terras e Cblonisação, no
estado da Bahia, para o de ajudante da com-
missão encarregada da fundação do nucleo de
Itaparica, no mesmo estado;

Foi removido o agrimensor Antonio Lopes
de Mesquita do cargo de ajudante da com-
missão de medição do lotes na ex-colonia
Blumenau, no estado de Santa Catharina,
para, o de fiscal das medições de lotes e
discriminação de terras no municipio do Sahy,
no mesmo estado.

Por outra de 12 do corrente :
Foram concedidos deus mezes de licença

com vencimento na fôrma da lei, ao cidadão
João Gustavino Andipa, fiel da l a secção do
almoxarifado da Estrada de Ferro Central do
Brazil, para tratar de sua sande onde lhe
convier .

Ministerio da Agricultura, Cominarei° e
Obras Publicas — l a Directoria das Obras Pu-
blicas — 2a secção — N. 129 — Rio de Janeiro,
5 de dezembro de 1890.

Para vosso conhecimento e devidos efeito,
transmitto-vos por copia o laudo proferido
em data do 29 de outubro proximo passado,
patos arbitros que, na fórma do respectivo
contracto, tiveram de examinar diversas
questões suscitadas entro o governo o a The
Great Western of Brazil Railway Company,
limited, ora resolvidas nos termos do mesmo
laudo, tendo servido por parte do governo o
conselheiro Francisco de Carvalho Soares
Brandão e pela da companhia o engenheiro
José Amorico dos Santos.

Saude e fraternidade.— Francisco Glicerio.
— Sr. engenheiro fiscal da Estrada de Ferro
Recife ao Limoeiro.

LAUDO nas AILMTROS NOMEADOS PARA DEVADIR
•. AS QUESTÔES SUSCITADAS ENTRE O GOVERNO

STBRAZILEIRO E A COMPANHIA oGREAT WES-
TEFtN OF BRAZIL RAILW.AY LIMITEI»

Os abaixo assignados, arbitros -nomeados
pelo governo brazileiro e pela companhia
57-reat Wertern of Brazil Railway limited, para
fixar a intelligencia, das clausulas, que re-
aailain as relações desta com o Estado (Repu-
blica), concernentes as questões em que di-
vergiram o Governo o a mesma Companhia,
inlgam de commum accordo essas. divergen-
cias pela forma seguinte:

/a divergencia

Garantia de juros de 7	 anuo, contra
3 1/2 0/0 ao semestre

A garantia de juros de 7 0/o d annual, e
não de 3 1/2 °/, semestral (á razão de 7 0/o
ao armo.)

Considerando que a diveargencia consiste em
entender o Governo que. pelas clausulas do
decreto de concessão, tem o dreito de encerrar
semestralmente a contada garantia de juros,
ao praso que a Companhia entende que as
sontas relativas aos doas semestres do anuo,
ou exercido financeiro, devem se balancear e
encerrar no fim do respectivo armo;

Considerando que a lei provincial n. 1115
de 17 de junho de 1873, que autorisou a con-
cessão da garantia de juros de 7 o/, ao anuo,
nenhuma referencia faz a pagamentos s unes-
traes ;

Considerando que a clausula I do decreto
n. 6746 do 17 de novembro de 1877, que con-
solidou as clausulas dos anteriores dearetos
relativos it construcção da E. de F. do Re-
cife ao Limoeiro, é subordinada á clausula I
do mesmo decreto, e portanto, não se presta, á
uma interpretação restrictiva, que destrúa a
integra da responsabilidade nesta assumida
pelo Governo, ou que permita frustrar parte
delia;

Considerando que o pagamento semestral de
uma parte dos juros garantidos não passa de
unia praxe lia muito adoptada em relação aos
titulos dos emprestimos do Estado, bem como
universalmente seguida com relação á destri-
buiçã'o dos dividendos das sociedades anony-
mas, que, em via de regra, declaram no fim
do primeiro semestre de cada arma de opera-
ções um dividendo ad interina., que concorre
com o relativo ao segundo semestre para for-
mar o dividendo total correspondente ao
respectivo anno ;

Considerando que o pagamento por essa
forma é até corto ponto uma medida de expe-
diente destinado a subdividir o trabalho dos
funccionarios encarregados desse serviço, as-
sim evitando o accumulo de trabalho em certo
espaço de tempo, donde resultariam graves
delongas.

Considerando que a garantia de juros a pra-
senta uma responsabilidade assumida pelo Es-
tado o para a qual compete ao poder le-
tivo prover os meios, tornando-se, portanto,
neeessario referil-a ao exercido ou anuo fi-
nanceiro, periodo ao qual são referidas todas
as operações financeiras, da receita e destina
(sista do Estado, accrescendo não ser sem
solido fundamento que ó de preferencia,
adaptado esse periodo typo, pois abrange o
cyclo completo das estações que e,tabelece
compensação mais. ou menos perfeita das in-
fluencias dos phenomenos meteorologicos e
de que dependem a receita e a despeza
Companhia, factores importautes nas opera-
çõe, relativas á garantia da juros ;

Considerando que qualquer interpretação
dada á clausula I do citado decreto, desde
que se preste a tornar illusorIa a plenitude da
responsabilidade assumida na clausula 1, é
contradictoria ao fim da propria clausula,
isto é, fazer effectiva a garantia de juros, e
que, portanto, e erronea ;

Considerando que basta a falta de regula-
ridade na destribuição da safra do principal
producto transportado, da qual resulte accu-
mular-se esta toda, ou pela mor parte, dentro
de um semestre, como já tem acontecido, para
que a Companhia fique no semestre do es-
cassez de safra privada de receita para °acor-
rer á manutenção do trafego e das obras, á
qual é obrigada pelo seu contracto ;

Considerando que adoptada a intrepretação
do Governo, a Companhia ver-se-ha privada
em um certo armo de ter completa a porcen-
tagem de juros, que lhe foi garantida, ao
passo que adoptada a da Companhia, som
que precise o Governo concorrer, no dito
anuo i n tregralmen te com os j uros garantidos,
a Companhia terá completa a porcentagem
de juros garantido

Considerando que não procedem as razões
adduzidas, em sua informação de 22 do
outubro de 1888, pelo commissario do Minis-
terio da Agricultura, Coimarei° e Obras
Publicas na Europa e nos Estados Udidos,
como argumento para contrariar ep da Com-
panhia que allegou ter-se feitoUlté então
a liquidação por anuo e nesta contbrinidade
terem sido effectuados os anteriores pagamen-
tos, por ordem do Ministro brazileiro em
Londres, da Delegacia do Thesouro brazi loiro
n'aquella cidade e por ordem do proprio
commissario, porquanto o avizo do Ministerio
da Agricultura, n. 169 de 30 de novembro
de 1888 e as instrucções expdedidas em 27 de
Abril de 1886, como actos emanados de uma
das partes contractantes em um contracto
bilateral desde que não tenham sido accei-
tos pela outra parte contractante, não

tem para esta força de lei, emquanto não
forem sanccionados por sesitença da juizo
para esse fim instituido no contracto; além de
que o motivo por elle allegado para attri-
buir caracter provisorio ás liqnidaçõos ante-
riores baseado na demora do Governo em
approvar a tabella de vencimentos e em
remetter para a Europa os balanços, não
pode aproveitar à interpretação adoptada
por aquella parto contractante, que por
culpa sua, deixou, por tantos annos, dor-
mente seu pretendido direito;

Considerando que em caso identico re-
lativo á companhia da E. de F. da Bahia
S. Francisco a interpetração, que reclama a
companhia, parece ter sido admittida pelo
Governo; quando, em aviso n. 19 do 11 de
março do 1887, declarou ao Ministro brazi-
loiro em Londres com referencia ao paga-
mento dos juros garantidos, que segundo Os
contractos vigentes, as contas dessa compa-
nhia são definitivamente, fechados annual-
manta, julgamos que :

A garantia de juros do 7 por cento é an-
nual e não de 3 1/2 por cento semestral.

2a devergencia
Quota semestral de 20:004000, relativa a

aumento de material rodante, omittida nos
balanços do 2 3 semestre 1885 e do 1 0 de 1886
no Brazil, e accrescentada em balanços refor-
mados pelo agente do Ministerio da Agricul-
tura na Europa.

Em seu relatorio ao juizo arbitrai subdi-
vide esta diverg,encia em duas questões:

A—Podo ou não o agente (commissario) do
Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas na Europa, rever ou alterar os ba-
lanços preparados pela commissão liquida-
dora no Brazil, introduzindo noites parcellas
que não foram incluidas ?

B—Fez bem a commissão no Brazil em
não incluir as quantias, do que se tracta, em
semestres nos (pules houve deficit?

Questão A—Não; o agente (commissario)
do Ministerio da Agrileultura, na Europa,
não pode revèr ou alterar as balanços prepa-
rados pela commissão lig ulladora no 13razil
introduzindo n'elles parcellas que não foram
incluidas.

Consider indo que nas instrucções expe-
didas em 27 de abril do 1886 a apatia com-
missario foi-lhe determinado guiar-se quanto
á receita e despezas effectuadas no Brazil
pelos balancetes da liquidação das respectivas
COITIMiSSõe3 das contas que lho seriam trans-
mittidas

Considerando que nas leis e decreto em
virtude dos quaes foi estabelecida a Estrada
de Ferro da Companhia, ha absoluto silencio
sobre nomeação de uni agente na Europa
para liquidar as contas ;

Considerando que o art. 18 cio decreto n.
6746 de 17 de novembro de 1877 dispõe que a
fiscalização da Estrada o do serviço será in-
cumbida ao engenheiro fiscal e Seus ajudantes,
nomeados pelo Governo; e o exame o ajuste
das contas de receita e despeza, para o paga-
mento dos juros garantidos, a uma comum issão
composta do engenheiro fiscal e de um
agente da Companhia, e do mais um empre-
pregado designado pelo Governo ou pelo
presidente da provincia;

Considerando que o art. 21 do mesmo de-
creto remette ao juizo arbitrai a disisão do
divergencia, em caso de desaccordo entre os
representantes de ambas as partes contrac-
tantas na citada commissão;

Considerando que é menos fundada a pre-
tença°, que tinha o referido commissario, de
achar-se investido de autoridade para dizer
a ultima palavra na liquidação das contas do
Governo com a Companhia, porquanto, além
de sua qualidade de agente de uma das
partes contractantea excluir sua competencia
para proferir decisão final a liquidação feita
de accordo com o processo estatuido no con-
tracto 'que regula as relações do Governo com
a Companhia, não polo ser considerado como
ad referendam de urna só das partes contrac-
tantas;

Considerando que o facto, por olle allegado,
de ter o Governo na tildado, não raras vezes0
excluir ou incluir verbas nas contas sirga-
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nisadis pela commissba- o liquidadora, apenas
significando em rigor a complacancia do uma
das putas contractantes para com a outra,
não pólo arear ou tirar direitos contra dispo-
sições expressas do lei o contracto

Considerando que nenhuma das partes con-
tractantes tem o direito de por si só reformar
ou alterar o trabalho feito de consumiu
accordo pelos delegados do ambas, sem que,
entretanto, qualquer delias fique privada do
-direito de ver reconsiderado o que. por ven-
tara, lhe pareça naquelle trabalho ter pas-
sado contrario o seu direito, visto o contracto
ter estabelecido tribunal para decidir om
ultima instancia as divergencias;

Julgamos que não pode o agente (com-
missario do Ministerio da Agricultura na
Europa, rever ou alterar 03 balanços prepa-
rados pela commissão liquidadora no Brazil,
introduzindo nelles parcellas que não foram
incluidas.

Questão B.— Não ; a commissão no Brazil
não fez bem em não incluir as qu minas de
que se trata, em semestres em que houve
deffico.

Considerando que, apezar de não e,star ex- •
plieitamente declarado na autorisaçã,o conce-
dida pelo Coverno á Companhia para incluir
n is contas de custeio a quantia de 160:000$
relativa á acqnisição de • material rodante
addicional,semastralmen to á razãode 20:000$,
principiando a 30 de Junho de 1834, ista é,
nos. termos do pedido da Companhia, que a
dita autorisação devia ser utilisula om se-
mestres successivos, o contexto da petição da
Companhia e o da autorisação cencalida não
deixou duvida sabre a exclusão de qualquer
outra intelligencia

Considerando que, com quanto pareça que
teria sido inutil a autorisação do Governo
para a inclusão traqualla quota nos semestres
em que houvo deficit, visto que esta incluso
apenas aggravaria a situação do accionista,
sem beneficiar ao Governo em cousa alguma,
todavia, não toado sido explicito no podido tal
caso, padaria o Governa não ter cogitado em
distinguia as duas hypotheses, e, dado mesmo
que cogitasse, poderia recusar sua sanação.

Considerando que a omissão em nada pre-
judicou o governo, o pelas circumstancias em
quo se deu, nenhuma reforma de balanços
reclamava, bastando, para garantir os termos
da re3pansabilidade assumida pelo 'Governo,
mandar advertir á companhia do achar-se
perempto seu direito de utilisar-se da autori-
s ação em relação aos semestres em questão,
par ter alta voluntariamente deixado de usar
da ursma autorisação.

Julgamos que a commissão no Brazil não
fez Irem eia não incluir as quantias de que se
trata, cai semestres em que houve deficit.

da do se conformar com a decisão do Governo
quanto a estes -

E cansideranClo que tão injusto seria exigir
dos empregados a restituição da diferença
entre os vencimentos p.igos o os approvados,
quando não podiam mais optar livremente
por snbmetter-se ou recusar exercitar o em-
lema° pelos vencimentos reduzidos, quão in-
austO sobrecarregar Companhia com o
juizo dessasdessas .diferenças, que pagou na bóa,
fá de que seus actos, eram devidamente exa-
minados e approvados pelo Governo que,
durante todo esse tempo não deu a mais
leve indicação de reprovai-os

Julgamos injusta a glosa e estar a reata-
mação no esta() de sor attendida.

4a Div?rgencia

31 div3rgencia
Glosa em junho do 1888 de parcallas do despe-

ais pagos pela administração da Companhia
em Londres, no 2 . semestre de 1834, nos
dans de 1835 o no 20 de 1886.
A glosa f•Ii injusta, pelo que . esta reca-

mado está no ciso de ser att adita.
(sonsa-lerda lo que não pólo t , r efeito ro-

tas:letivo a :ipprovação do quadro do pessoal
em relação a contes, opportunainente apre-
sontad is, de desposas feitas boxe file com
perfeit t sciencia do governo

Consider indo que a relneçtio do art. 17 §
do decreto n. 6740 parece excluir do quadro o
da taballa nella mencionado o mssoal que
em Londres já servia á Com inda antes de
ao:n(3a ir o trafego, o de que o Goverao já
entãa tinha canhecimonto pelas contas o
demonstrações apresentadas antes da e:posa
mareada para apresentação do quadro e da
tabel la.

Consi tarando que o silencio o:ficai a esse
respeito até a data orla que o c,ommissario do
Ministario da Agricultura na Europa, Se lem-
brou, segando rafara, de provocar a apresen-
tação de tabellas de vencimentos do pessoal
ciii LondreS o a approvaçãa das mesmas pelo
Governo importa em approvação tacita das
relaçaeas apresentadas do dito pessoal e seus
venchnentoa, visto o contrario acarretar para
a Companhia damno irreparavel a respeito do
factos passados e collocal-a na impossibilida-

-	 •
Iteducaão pelo commismio do Miniaterio

da Agricultora, das quantias do C703-2-6
nas contas do 20 semestre de 1874 á £166-6-7
no 1 0 de 1838 ambos relativas ao fundo de
reserva.

Coibida ando qne na clausula VII do de-
creto n. 5704 de 5 de agosto de 1874 ficou es-
tatuido a formação do una fundo de reserva
para attender á despezas de obras novas, a
gmento de trem, rodanto e outras estranhas
ao custeio da estrada, devendo ser formado de
Uma somma deduzida annaalmente dos divi-
dendos, correspondentes a 1/4 0/,„ pele inanes,
do capital garantido, o que emqu into o fundo
de recorra, não attingisso a 100:030$ as refie-
ridas despazas seriam levadas à conta de
custeio ;

Considerando que a clausula, IV do decreto
n. 6015 de 30 do outubro de 1875, estipulou
que fosse inclui:Ia nas contas de custeio, em
quotas correspandentea a 1/4 0/ capital
garantido, despezz proveniente da. formação
da dito fundo, ate o limite fixado (100:000$),
enaquanto a renda liquid t não excedesse de
7	 :

Considerando que a clausula XVI do decreto
n. 6746 de 17- do novembro da 1837, que con-
solidou as diapasições das anteriores, deter-
Minou que, emquanto os dividendos Ila9 ex-
cedesse de 7 0I„, a despeza proveniente do fana)
de reserva seria levada á conta do custeio
da, Estrada ern quotas correspondentes a 1/4
por cento dacapital

Considerando que da combinação dos textos
das moncionadas clausulas se concluo que,
einquauto o dividendo não excedesse do 7 °is
o o fundo do reserva, que S3 fosse const ttuindo,
não ;atingis -se a 109:000$, a formição do
mesmo fundo., seria =siderada despez t que
devia ser lavada á conta do custeio da es-
trada

Considerando que os avisos da Minsterio
Agricultura cle 13 d.e julho o 16 de novembro
da 1835, ao engenheiro fiscal e de 14 da no-
vembro do mesmo atino a seu commiasario
Europa, não concordam com o intelligencia
o a Mitra das citadas clausulas, especialmen-
te o de 16(10 novembro áquelle funecionario,
-porquanto a expressão—íespeaas que deveriam
correr por cento do funio de roserva aio
é o eauivalente do despezas proveniente da
mesmo fundoisto eaa, despaza a que essa fundo
tem de accudir não é a mesma (iespem, que
provém ou decorre do mesmo fundo ;

Considorando que tendo, a Companhia in-
eluido a quota d.) £703-2-6 nas contas rela-
tivas ao 2s semestre de 1831 o nas relativas
ao l u semestre do 1883, para formação do
finado do reserva, em conformidade com Os
citadas clausulas e que, assim teu o 1,1',)1!3-
didn, foi-lhe deduzida pala eammi-aasia n 1
Europa, por Occasião 	 01
de 1883 o pa a. amena) da garantia do semestre
anterior, a latitia deS's 1405-5-0 corro-
spondente aos sobreditos semestres

Considerando que a Companhia annnio a re-
solução que lhe foi communicada por aviso do
13 de junho de 1838, tomada pelaMinisterio
da Agricultura de que não devia fazer essa
despeza de formação de fundo de reserva, em-
quanto estivesse lançando nas respectivas con-
tas a quota semestral de 20:000$ para an-
gmento de trem rodante?, em virtude do au-
torisação especial, o que devia reembolsar o
saldo não gasto das 1406-5-0 de forma-
ção classe fundo ;

Coasiderando que, em consequencia tendo
sido admittida, pelo commissario na Europa,
nas coitas do semestre findo em 30 (le junho
de 1833 _a quantia de £ 1182-2-2 ja gasta
daquilo fundo, ficou, por meio dadedacçlo
total previa já referida, reembolsado o saldo
do £' .224-2-10; mas, tendo a commissão
liquidadora no Brazil declarado em junho de
1886 que desta impartancia do saldo rombo!-
saldo a quantia do £ 57-16-3 pertencia a
despezas de custeio, foi a mesma admit tida
pelo dito cominissario cai seu balancete da
semestre findo em 30 dejmilio de 1888

E considerando que nitia tendo, (intretanto
o dito cammissario tornado em consideração
que, pela. deducção total par olhe anterior-
mente feita, já tinha sido reembolsado o re-
ferido saldo, creditou ao Governo, isto é, de-
duziu 'da Companhia a diferença £ 166-3-7,
entro o mesmo saldo e agalana quantia ad-
inittida em virtude da declaração do com-
missão liquidadora no Brasal.

Julgamos attendida a reclamação da. Com-
palatais tai pa. orrapianto SOUS dividendos não
excederem do 7 0I nas contas futuras
do custeio a quantia de £ 703-2-6 semes-
tralmente, proporcional á quota animal cor-
rospon lente a 1/1 "/„ do capital garantido,
para formação de fundo do reserva nos termos
(los decretos que regulam a concesaão, bem
como pousa lhe ser restituida a quantia do
£ 166-6-7, que Iho foi deduzida no balan-
cete do semestre findo, em 30 de junho de
188$, quando já havia sido reembolsada por
via de deducção, no 1' semestre de 1885.

diver,qencia
Gloa do • premio do seguro contra fogo nas

contes do custeio
Considerando que a concessão do garantia

de juros importa reconhecimento da. necessi-
dade de serena certas emprazas lo viição au-
xiliadas com tal favor,coraespondendo a onns
transitorio _assumido pelo Governo, afim do
lornal-as navais nos primeiros tempos;

Cmsiderando que no regimen da garantia
do jures, existindo a comunhão do Governo e
da Computa i na pando da empraza, só devem
ser excluidas da conta do castelo as despezas
reconhecidamente estranhas ao custeio da
nasala empraza

Considerando que, comqu auto pareça á pri-
meira vista, justiticavel o prefarivel ao Go-
verno.assumir os riscos do inaendio em qual-
quer das propriedades, ma) fazem parta da
grande somam correspondente ao total das
propriedades das em que é interessado pela
garanta de juros e responsa.bilissr-se pela
inclusão da; (lesmas do reconstrucção reno-
vação nas contas de custeio, o que equivale a
tornar-se grande ses_suradm . por parecer-lho

porceatagean dos riscos inferior a do ;
do seguro, todaviapara a Companhia ou qual-
quer Outra, considerada, isoladamantc, a omis-
são de sainelliante despoza pode e. a ;ar á
mesma prejuizos ruinosos ;

Considerando que por tal motivo ella uão •
P(10 dispansar a mesma despcza, de cujo
banal-belo, entretanto, o Governo, em virtude
dos termos do contracto de seguro, vem a
gostai', aia Ia que para alia não cancarra, O
que parece não s 3 coadunar com o principio
da communhão na venda e na despeza da-
asite o regi cace da garantia
E considerando que o premio do seguro

co itra fogo é uma, desama universalmento
na canta do custeio de toda a om-

pr . za lom adila !listrada, especillmente nas do
vi çio farrea ; tanto assim que nas contas do
d zas, que nos Estados Unidos da America
do Norte, as companhias gosando de couces-
S(533 do terras, teem do submetter á respe-
ctiva comanssao fiscal por parto do governo
dainelle paiz, são admittidas as de seguro
contra 'fogo 0 03 prejnizoi proveni iates (leste;

Julgamos que deve ser inclnido nas contas
do custeio a importancia do premio do seguro
contra fogo.

6. 0 divergencia
Glosa das quantias £ 6-15-0 e £ ;= 3-15-0 rela-

tivas á indemnisação flor cargas avariadas
em transito.
Considerando que a'Companhia é, respon-

savel para cem seus freguezes . achas avarias
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)ccasionadas nas cargas pelos accidentes se-
erevindos durante o transporte

Considerando que à Companhia cumpro
-.ornar respousavel pelas avarias o empregado
culpado de as ter directa ou indirectamen te
accasionado, caso se prove não Provirem do
accidente casual

Considerando que no caso vertente não
ficou provado que o accidente, descarrilha-
mento, de que resultaram as avarias, fui
devido a inearia dos serventes da Compa-
nhia ;

E considerando que a communhão do Go-
verno e da Companhia na renda ala empreza
imposta a communhão na despeza para se
obter a mesma venda

Julgamos que, subsistindo sempre o direito
de impugnação para os casos abusivos, deve
sor ineluida nas contas de custeio a impor-
tancia das avarias e portanto admittidas
naquellas contas as quantias £. 6-15-0 o
£, 33-15-0 glosadas.

divergencia
Glosa das quantias5 -.; 185-12-6, despezas de

viagens do Superintendente ao Rio de Ja-
neiro em 1884 o a.; 930-11-7,paga nesta capi-
tal nos anuas de l8S6-1887 e 1887-1883.
Considerando que a vinda do Superinten-

dente á esta capital em 1884 fd devida a não
ter a Companhia agente ou representante
aqui, e foi motivada por objecto do serviço
que não podia ficar sujeito a ser tratado com
as delonga; provenientes do troca de carros-
polir' meia a tão grande distancia, além flo
exigir por algum ' tempo constante attenção
pessoal do Superintendente

Considerando que por identico motivo o
:minai Superintendente teve de vir recente-
mente á esta capital dar as necessarias pro-
videncias para se constituir o presente juizo
arbitrai no qual o Governo e a Companhia
tiveram de aubmetter, e;' -ri do Seu contracto,
esta o outras divergencias

Considerando que a despeza com agente on
representante nesta capital não é unia despeza
desnecessaria e dispensavel, tanto assim que
o proprio Governo o tem reconhecido nos
contractos com algumas emprezas, como, por
exemplo, a da Estrada de Ferro de Santos a
Jundiahy e dos melhoramentos do porto do
Ceará ;

Considerando que esta e nutras companhias
têm quasi constantemente negocios pendentes
de exame e decisão do Governo geral, e a re-
cusa, de admittir tal despeza as privaria de
estarem oitentas o acudirem sem detenção aos
convites que qem. i diariamente se va lhe serem
feitas pelas autoridades para preenchimento
de formalidades, prestação de esclarecimen-
tos e mesmo assignar nas repartições termos
de ajustes diversos

E considerando que a inclusão do taes dez-
pezas, que nenhum interesso teriam as com-
panhios em fazer por mero luxo, nas contas
do custeio, não importa para o Governo (les-
embolao diifinitivo. mas simples adianta-
mento, que ex-oi de contracto tem de ser re-
embolsado em prazo não remoto ;

Julgamos que, salvo sempre o direito de
impugnação, em cas ) de abuso, quer quanto
á importancia,quer quanto á opportunidade de
taes despezas, deve ser attendida a presente
reclamaçõa para serem inc,luidas nas contas
as quantias de C185-12-6, despezas de viagem
do Superintendente ao Rio de Janeiro em 1s84
e S-a 930-11-7 paga ao agente da companhia
nesta cidade nos amuos de 1880-1887 o 1887-
1883.

81 dittergenca
Glosa do honorariotio	 168-15-0 ilo advo-

gado da Companhia no Bra7i1 nos amais de
1834-1885 o 1885-1886, e a', 105-0-0 do advo-
gado em Londrs ein 1886-1887.
Considerando qu a talvez não haja uma só

companhia de via-ferrea qUO ti?1 .1111 conseguido
prescindir dos serviços dos advogados, e que
Ó:4 superintendentes dessas companhias, na
maioria dos casos engenheiros, não Icem
geral os necessarios requesitos jurídicos para
defender os direito das mesmas perante os
tribunaes

E considerando que com cai prezas dessa ou-
demo terceiros surgem não raras vez s ques-

tões que teem de serventiladas no Rire e quasi
geralmente são em numero bastante para jus-
tilicar ter, por motivo de economia, advogado
do partido ;

julgamos que, salvo sempre o direito de
impugnação em caso de abuso de honorario
exagerado, deve ser attendida a presente re-
clamação para serem incluidas nas contas as
quantias de 168-15-0 de honorarios do advo-
gado da Companhia DO Brazil nos annos de
1884-1a85 e 1885-1880 e S: 105-0-0 do honora-
rio do advogado em Londres em 1886-18 s7.

--
E deste laudo fazemos escrever deus exem-

plares de igual teor para ser entregue uni a
cada uma das partes COntractantes.

Rio do Janeiro, 29 de outubro dó 1890.—
Josd A.Merie0 dos Santos.—P. de C. Soares
Brand.70.

-
REQUERIMENTOS DESPACHADOS

DiaU de de.nembro de, 130
Antonio Gomes de Avelar pedindo conces-

são para o estabelecimento de 10 míticos de
1 010 famílias cada um, nos estados do Rio
Grande do Sul, Paraná e Santa Catharina,
nos termos do decreto ta. 528 do 28 de junho
ultimo. — indeferido.

Franklin Washington da Silva o Atinei la
pedindo concessão de terras devolutas no es-
tado do Piouhy, para localisar 5.003 familias.

Greg,orio do Rezende pedindo os favores do
decreto n. 523 de 28 de junho ultimo, para
localisar 30,000 familiis de immigrantes.—
Indeferido.

José Juvencio Neves pedindo garantia de
juros de 6 0 /1,„ para fundar burgos agrícolas,
eco suas terras no estado de Minas Geraes.—
indeferido.

José de Araujo Vieira pedindo uma estrada
de ferro da Cruz Alta, Rio Grande do Sul, á
colonia militar do Alto Uruguay.— Selle
planta.

Coronel João Jose5 Corra, da Moraes, por si
e pela companhia Pará Transportotion Tea-
rliag, reclamando contra o decreto n. 1.010
de 14 do novembro do corrente anno que
declarou caduca a concessão feita para a na-
vega ção dos rios Tocantins, Araguaya e Ver-
melho e pedindo para se tomar por termo o
seu protesto.— Mantenho o decreto D. 1.010
de 14 do novembro ultimo. Tome-se por
termo o protesto no nome individual do pe-
ticiona rio.

José Francisco Cantorina, centractante da
medição das terras que devem ser entregues
aos accionistas da extincta Companhia do
aduriu, pedindo prorogação de dous mezes
do prazo que lhe foi mareado, afim de apre-
sentar a metade daquelle serviço.— Deferido.

Ministerio da Instrucção Publica Cor-
reios e Telegraphos.

Expedind..? do dia 2O da novembro do 1330-

Ao Ministe,rio da Fazenda solicitando provi-
dencias afim de que seja entregue a esto mi-
nisterio, livre de direitos, um caixote com-
toml) livros remettido pelo nosso consal em
Nova-Y,:rk.

Ao ministro dos Estados-l - nidos do Brazil
em Berlim, recommendando os estudante.; de
medicina Adieis Vieira de Mendonça e José
Gen,: Ives Roxo que seguem para essa capi-
tal Mim de acompanhar de acompanhar de
perto o tractamento da tuberculose pelo pro-
fessor koch.

Ao el imino A rthur Vieira de Mendonça
eemmunicando que, pelo T besouro Nacional,
lhe será abonada a quantia de 900A corno aju-
da do custo de ida e volta o a de 25' - $ mensal-
mente, pelo preso do seis mezes, aOn de es-
tudar em Berlim a acompanhar co perto o
teactamento da tuberculose pelo professor
Kwh. Identico ao alumno José Gonçalves
Roxo.

Ao director da Escola Nacional do fletias
Artes autoriaando a encerrar 03 trabalhos
da mesma. escola, ficando para conveniente
opportunidade a apreciação do aproveita-
mento das optidões dos alumnos da antiga
A-ademil das Bellas Artes na forma do
art. 53 do actual regulamento.

CONGRESSO NACIONAL
Hoje, ao meio-dia, reune-se o Con-

gresso Nacional afim de lhe ser pre-
sente o parecer da commissão sobre o
projecto da Constituição.

Tendo o presidente da commissão
eleita para dar parecer sobre o pro-
jecto de Constituição enviado á mesa
o parecer por ella elaborado, ordenei
a publicação do mesmo no Diario
Oficial e em avulsos, na fórma do
regimento interno, e convoquei o
Congresso Nacional a reunir-se em
sessão amanhã, 10 do corrente, ao
meio-dia.

Capital Federal, 9 de dez embro de
1890.-0 presidente do Congresso,
Prudente José de Moraes Barros.

Parecei sobre o projecto de
Constituição acompunhudo
dos votos em separndo

N. 1 — 1890
A Commissão eleita para dar parecer sobro

a constituição decretada pelo Governo Provi-
sorio e por elle submet tida á consideração e á
approvação do Congresso Constituinte, pro-
longou os .seus trabalhos por 12 sessões, em
virtude da relevancia e ponderação das ques-
tões que o exame da mesma Constituição
sugg,eriu, e bem assim das numerosas emendas
sujeitas á sua apreciação.

Todas essas emendas se acham transeriptas
no impresso junto, em correspondendo, com
as disposições da Conatituição, a que se re-
ferem, indo em uma cobri-mia as que a com-
missão approvou e em outra as que não
tiveram o seu assentimento.

Tendo sido acceitas as bases daConstituição,
quanto á fôrma f e deral, á dualidade das co-
rnaras, ao principio da eleição popular do
primeiro Magistrado da Republica e á sua
substituição por uni vice-presidente eleito do
mesmo modo, a ~imissão limitar-se-ha a
pedir a attonção do Congresso para apiellas
emendas dentro as approvadas, que lhe pa-
recem de maior impo? temia.

Foram objecto de longa discussão os artigos
da Constituição relativos a dScriminação das
rendas provenientes de impostos.

Ao systema ahi adoptado, que consiste em
dar a União e aos Estados competencia ex-
clas,va para tributarem determinas fonte
de receita, e cumulativa para tributarem ou-
tras, se contrapoz o da completa e absoluta
discriminação das meterias tributarias por
parte da União, considerando-se todas as
mais da competencia dos Estalos.

A maioria da Gommissão, li 'vêm, atten-
dendo que, dada a eventualidade de dose-
quilibrio no OfQ inca ia federal, teria a 1.; niao
de recorrer a quota; repartidas entre os Es-
bates, o que pol-a- Ma na dependencia de,atea
e poderia crear-ihe series embaraços ern
condições excepcioaaea, como em caso de
guerra ou do co Lenidade pmi II I 1, resolveu
manter as disposiçõe ; da Constituição, mo-
diticandoas si-Uno:lie em relacão aos n 2 e 3
do art. 8°, no s.entido ei, accreseentarao
imposto sobre a propriedade territorial o
predial, que lhe é connexo e descia muito
pertence exclusivamente aos Estados, e de
eliminar a clausula q1.10 extingue em 1898,
ou antes, si o Congres,o deliberar, os impos-
tos de exportação dos Estados.

Os impostos do exportação, incidindo sobre
producção dos estados que os decretam, arfe-

ctain directa e immediatamento os interesses
economices dos mesmos estados, e portanto
aos respectivos' goN-ernos tomes è que deve
ser deixado o cuidado de poupar as forças
productoras em seus territorios, mitioran.do



taileas t a-feira 10
	

MARIO OFFICIAL	 nazembr8 [1890] 5 ."i()
	/NP

ou supprimindo esses intpostos, conformo
exigirem ae circumstanclas peculiares a cada
um.

E3S1 liberdade do acção lhes ó tanto mais
necessaria, quanto é dedo que, devendo o
imposto de exportação ser subslituido pelo
territorial o dependendo este de um cadastro
cujo execuçãa demanda tempo e considera-
veis despens, não se pôde a priori precisar
a apoca em que cada estado se achará habili-
tado a operar essa substituição.

A isto accresce que o imposto territorial
não póle ser a laptada, em todos os estados
como natural saccedaneo do imposto do ex-
portação, sesrun lo o pensamento da Consti-
tuição, per não podor alie, em alguns desses
estados, rocabir sobre a totalidade do sólo,
como nes que tedu vastos sertões criadores.
onde a prosperidade d indivisa, ou nos que
vivem ala industrias extrativa, que não se
presta a ser cota/moda facilmente tributada
sino na s thida da seus produtos.

A triso econonnea, que aflige um numero
consideravel 'de Estados, e principalmente
os ala zona da !Sabia atè o Maranhão—prove-
niente da depreciação dos principaes produtos
desua exportação, os constrangeu a tributar
a importação de mercadorias estrangeiras,
/mica fonte que lhes poderia fornecer o Mis-
pensava' supplemento de receita para o des-
empenho dosserviços a seu cargo, violando
:assim o preceito probibitivo do Acto Addi-
, aional pela necessidade imperiosa de prover

sua propala conservação.
A cessação dos impostos de exportaçtio,

.que a União actualmente arrecada, não lhes
aproveitará, como vai acontecer aos Estados
exportadores de café, visto Cama o assuar e
o algodão. 'que ala seus prinepaos produtos,
„já no estão sujeitos a fixes ' impostos. Nestus
contuso is, tendo do augmentar considera-
volin en te , os SOM encargos, não po lerão esses
estados manter-se, si lhes fenecerem alin-
hem as rendas mus de presente tiram da im-
portnaa sob a fôrma de impostos de con-
sumo.

ObrisaVla desta razão ponderosa, a comais-
stio aeceitou como disposição transitoria
emenda que foi apresentada por Carlos de seus
membros, cencedendo aos Estados a quota de
dez porcento sobre os impostos da importação
de mareadorias do procedencia estrangeira,
quando destinadas ao consumo no respectivo
territonio. Este alvitro lhe paraceu preferível
ao que 'lhe foi lembrado, de se deixar aos
Estadosaa faculdade de tributar a sua impor-
tação ata aia maximum peefixado, porquanto

accumulação e a desigualdade de impostos
aesnisautes dessa competendia commun .) á
União e aos Estados, alem de encarecer o
consume em 'geral e de provocar resistencia.s
da parte do commerdo, desequilbrariam
relaç5es entre as praçis nacionaes o entre
estas e as estrangeiras, areariam ombaracos
ao Governo da União na regulamentação das
relações internacionaes e spiica no des-

. amimalho de compromissos tornados em tra-
tados cornmerciaes.

Por urna outra °avistai pro põe a commissão
que si supprima o n. e. do art. a o o se substi-
tua o a' s8o do art. 3e da Constituição, que
declara ser da exclusiva competencia do Con-
gresso Nacional crea,r bancos de emissão,
legislar sobre alta e tributal-a, pala seguinte
formula:—Ieeislar sobre bancos de omissa°.

A transeeipta disposição e a do citado n. G
,do art. 6e envolvem desdejá a adopção de um
asystema decentralisição bancaria, que tira
aos Estalos a faculdade de ereto. bancos
•emissores de moeda-papel, ainda mesmo
,abservando as regras estatisidas em lei fe-
deral.

sas systemas ale centralisação e descentra-
Meação bancaria, de monopoliosau pluralidade
de lisancos e quaesquer outros, teem vanta-
;sons incenvenlentes que se compensam;
o seu volor é meramente relativo e depende
de eiscumstancias complexas e variavas. E
como as constituiçÕes não se fazem para os
systems, e sim para a vida :pratica e evolu-
tiva dos povos, deve a, lei constitucaonad
eVitar nesta mataria, como em tantas ou.faete
sia thearms absolutas e as afirmações doa**
matieas, deiiessmalo ao Poier Legislativo ordi-

nario ampla liberdade para adaptar 03 sysaa-
mas que entender mais adaptados ás am liados
Ce9nomicas. paliticas o 'soeixes na Naeão.
Entende, pais a Commissão que a Conatitui-
ção devo limitar-se a coafarie aa Coageasso

attribuição privativa de legislar sobre 03
bancos em questão.

O art. 39 da Constituição prevendo a even-
tualidade de faltarem o Presidente e o Vice-
Presidente da Republica, chama sucessiva-
mente a substituil-os o Vice-presidente do
Senado, e Presidente da Camara dos De-
putados e o do Supremo Tribunal Federal.
A Commissão, considerando que, si tal even-
tualidade si der no começo do perlo lo presi-
dencial, poderá suaceder que a Nação tenha
por Chefe durante uma lo aga interinidade,
talvez una criticas eircumstancias, a um cida-
dão que não se acha investido cio um cargo
electivo ou que não tara eleito na previsão
do vir °ocupar de,finitivamento tão elevado
posto, aceitou uma emenda substitutiva, que
remove semelhante inconveniente. Por essa
emenda se prescreve que, no caso de vaga-
rem os cargos de Presidente e Vice-Presi-
dente da Republica, antes e decorridos dons
terços do periodo presidencial, proceder-se-ha
á nova eleição.

D'a, mais alta importancia é a mo lala, con-
sagrada na emen Ia substitutiva aos arts, 44
e Seguintes da Constituição e ameias pela
maioria da commissao.

Separado essa emenda, o Presidente e o
Vice-presidente da Republica sarão eleitos
patos estados apoio District° Federal, tendo
cada um (adies só unte um voto.

Esse voto será o da maioria das raspe cti-
vos eleitores alistados para as eleições de de-
putados ao Congresso Nacional.

As • camaaas os intendencias municipaes
apurarão 03 votos das secções eleaoraes corn-
prahendidas nas suas respectivas circumscri-
pções, decidindo as questões contenciosas
com recurso para o Tribunal do Appellação do
Estalo, e a Assembléa Legislativa deste apu-
rará por sua vez 03 votos dos municipins, e
proclamará candidatos do Estado 03 cidadãos
arte tiverem obtaxlo a maioral relativa dos
.votos do eleitorado.

Por ultimo o Congresso apurará 03 votos
dos Estados o proclamara Presidente e Vice-
presidente dos Estados Unidos do Bra,zil os
candidatos que houverem alcançado a maioria
absoluta dos votos dos Estados.

Esse systema altera o da Constituição em
dons pontos capitaes: — 1°, substitue a eleição
indirecta pela directa, prescindindo assina de
um processo artificial, tão desacreditado nos
Estados Unidos da America do Norte„ justa-
mente em mataria de eleição presidencial,
quanto .entre nós pda amarga espadelada,
colhida sob o longo reg,linen anterior á lei de
1881; — 20, confere aos Estados, como enti-
dades politicas, que são 03 membros imme-
diatos da União, a igualdade do suffragia,
meio este considerada o mais efficaz . Pela
maioria da Commissão p ara estabalocer o
equiliario entre elles e fortalecar o elemento
federal naturalmente fraco om um corpo
politico, que aia mas acaba do tomar a fôrma
do Republica Federativa por uma r)pida
transição do impado uno o da centralisação
administrativa.

A Commissão prop5a tombem a erecção de
um tribunal de contas e de um supremo
tribunaamilitar. Com o primeiro dessess tri-
baianas, incumbido de liquidar as contas da
receita o despeza da União e d a verificar a
legalidade della.s, antes de serem prestados
ao Congresso Nacional. tem a C,ommissão por
fim tornar uma realidade a fiscaliento
arrecadação e emprego das rendas federaes,
preenchendo assim uma das mais notaveis
lacunaa, na nossa - organização financeira, e
seguira o esemplo de outras nações cultas
onde existem taes tribunaes constituidos em
condições de completa independencia.

Com o segundo é o intuito da maioria da
commisSão manter um tribunal especial de
ultima instancia para conhecer dos crimes de
natureza militar, melhorando a SIM organi-
saçãa.

A mataria da Comissão, convenc'da de que
da autonomia recnTheel la to; Estadoj . paio

novo regiam decorre o direi to ias terras de-
volutas comprehenaidas dentro dos 33113 ries-
peeti vos limites, como parte que 319 dos seus
t erritorio 3, opinou que o art. 63 da Constitui-
ção riSS3 substituido pelo seguinte

«Pertencem aos Estados as terras devolutas
sitiari as nos seus respectivos territorios,caban-
do Só:alente á União as que existem nas frota-
talais nacionaes comprahendidas dentro do
uma zona de cinco legavas, o as que forem no-
cessarias pira as estradas de ferro fadera,es.»

Sendo ineontestavel a necessidade de alai-
gim' as fontes de receita do's Est adosea emenda,
em questão de alguma sorte attende a essa
necessidado. facultando aos Estados a venda
do sues terras devolutas, da qual tirarão
abundant3s recursos para oecorrer aos seus
pesaaos encargos futuros.

OS interesses da colonisação, que afectam
mais directamente 03 Estados, ficam timbus
melhor garantidos pela nova disposição, que
ainda tem a vanta ,r

r
•em de evitar a desigual-

ilude omn que a União miaria occupar-so
desse importante ramo de serviço.

Nos Estados Unidos da America do Norte
prevaleceu o principio de pertencerem aos
Estados as terras devolutas o si haja a União
alli se acha no dominio delias é perqao
!louve por compra ou conquista aos Indios
—par cessão dos Estados gratuita ou onerosa.

Vingou perante a Commissão a Mó), do
deixar para a lei ordinaria as incompatibili-
dades oleitoraos, por não serem mataria con-
stituional. Pela meerna razão não foram at-
tendi ias varias emendas que estabeleciam a
liberdade do testar, do adopção, o divor-
cio. etc.

O art. 72 § 4 0 da Constituição, só rseonhe-
con lo o casamento civil, declara que eito
precederá sempre as ceremonios religiosos de.
qualquer culto. Esta exi e

c
eneia tem perfeita

justaicação na actualidadia visto como o casa-
mento civil é um instituto novo entre nós e
cumpre que a lei acautele interesses de ter-
ceiros e a boa fé dos proprios conjugas. Como,
porem, essa medida é por sua natureza de
caracter provisorio e importa uma restricção
à liberdade individual, deve cessar desde que
tenha penetrado ma conscieneia popular a con-
vicção de que perante a lei só o casamento
civil (arma e legitima a familia e confere di-
reitos civis. Entende, pois, a commissão que
a Constituição deve simplesmente consagrar
o principio de que a Republica só reconhece o
amamento civil, ficando ao Poder Legislativo
a faculdade do manter ou não a precodencia
a que alinda o texto constitucional.

,Prestando completa adhesão ao disposto no
§ 21 do mesmo art. 72, que declara abolida
a pena infamante de galès, a Commissão pro-
põe que se completo o pensamento humani-
tario que essa disposição encerra, abolindo-so
alinhem a pena de banimento, que não mais,
figura nos codigos moderno:, bem como a do
morte, que entra nós se acha do facto

resalvadas as disposições da legislação
mi 1 i tar.
„O art. 85 da Constituição dificulta de tal

modo as reformas coastitucionaes que prati-
camente as torna quasi irroiiisaveis. Pen-
sando a oommissão que convém moderar ta-
manho rigor, propõe que Se substitua a maio-
ria do tres quartos do que trata o § 20 dãsse
srti co, pela maioria de dons t wços.

Restringindo as suas observações estes pon-
tos principaes, o limitando-se a submetter
consideração do Congresso ás domais emendas
approvadas e constantes do annexo, a que já
se referiu, é a Commissão de parecer saia seja
approvada a Constituição, com as modifica-
ções que propõe.

Sala da Commissão, em 8 do 'dezembro
de 1890.
UhaldrnO (10 Amaral Fontoura,com restrice5eS.
Lauro Sodrd, com restriceão.
Louro 31;iller, comia restricçõos.
Gabino Besouro.
Joao Pin tzeiro, com restricçõas.
.losd Jlygi,mo, cena restricçõ33.
Julio de Castilho, cena restricçõas e parecer

em separado.
Leopoldo de Bulhões, comia restricçaes.
4. Cacalcanti, com restricções.
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J. Catorala.
Lopes Trartro, com restricçõea.
Dernardid	 Guapos. ,$orn restricções.
Manoel 1",.oneiva, Marin-tio, com restrieção.
Teodoro Afvex Pacheco, can raetricção.
Jotto Soare't Xe itsit.
Dr. Jogo Ddi•tis!ri	 COM l'0411CM3.
Manoel P. de Oliveira ValladJo, com restrie-

ções,
Virgili0 C. DOMII.?.h), com restrieçõ:s.
Gil .Go'llart, 1 001 reetrieç(es.
ATtiliw) d	 COM reStriet:55.
CaSignin),ivpior.

'VOTOS I1 37,.1`A1tA14i

A enanala substitutiva ao art. 54 e sa-
guint os da Cone.tiluição, sobre a organização
Maioria, approvada na s.esgio de 5 do
correntia por novo v.:Oos contra oito, csavato
1mrese1t li membros da rommis,ão o alo-
,tenda-se deus do votar. Por °acasala da dis-
cussão do parecer, foi a mesma emenda prata
do novo mu diacuesão, e rejeitada por 13 votos
contra sole, achanatase presentes 23 membro.
1)0 OCC01•410 t •001 e-:F3ft tiOltlyna;10, elimbiou_se
(1) pareeer O trecho retarento á anatada
emanai, qui, reprodiazianoo. coma justiticação
do no. io vota, voneido nota parte .

ao não solamo, iamportancia é a emenda
auh ili l utiva accoita pala maioria da com-
miseão, qamato ao systema de organização
indiciaria que a Couetittdeão adoptou no.i
arts. 54 e s‘guintea.

a Pareceu li maioria da emninissão que rie's.ta
porta a Constituição babara em uma inexpli-
cavei cantradicção, adanittindo ao mesmo
t etntea dons princípios antagouicos, — o da
nublada do direito e o da dualidade do poaar
judiciando. Como manter praticamente a uni-
dade Imanta, doedo que os tribuna a same-•
alore tlbs estados tiverem de julgar em ui tinia

appliCallila o interpretando sobe-
ranamonte tas loie do direito privado

a A falta do nu centro, a que es.ses ti lata
naes eo suborlinem, trará fatalmante coam
cartsoluenc ia a divarsidatle no direito, o por-
tanto a tir tritição dessa mesma unidade que

leaislador teve ent vista e que ficará sendo
um idoal irroalisavel.

« A' commassão precata tambem uma ia-
canseationcia, oriunda da contwulicção apon-
tuia, aue o acção da jnstiça federal seja
menos extanso . do que a lei federal, não indo
ata onda esta alcança . Os CO 11g03 do direito
ia-evada sso IA; falemos. e entr .tanto a sua
appIicação fica dependendo qttasi exclusiva-
menta tfas justiças Coe estados, vindo assim a
der-se n contrasenso do ser a de quem
atei etrana, privada do paler de applicat-a
ott de fise ilisar a sua. appli 'ação. fatal o cor-
raetiva para o caso sor a lei federal violada
em sua pplicação pelos trieunaea dos es-
tados ?

4 Aquella coai ratlicçãa o esta inconsaanen-
eia não se notam na. Constitnioão da União
Norto-Ameriettna, mia nesta parto serviu de
modulo ao systema ora impugnada pela razão
obvia tia que alli a pluralidade de magistra-
tura é mima consequan e ia togam da, diversi-
dade de 1 ogislações civis e cria-armes.

4 Sob o ponto tio vista politieo, o sa-stoma
eonstitu Lanai concorrerá pra abater o niael

pa rta mais numorost da, mag,istratturea
encere aralo-a nos estaeitos limites de cada
Estado, r cortando-the o access° • nos tri-
bunaes rederaes, onde os seus mambaos só-
mente polorão ter entradi par favor o graca
do goverao da União. Os escassos recamas da
maior parta dos Estadoe, o tantas outras n-
aus que se prendem a cireatinstancias pe-
(mijaras a cala um deites, ilitileilurnio lhes
pormittirá constituir o; soas tribunaes su-
periarea nas desejaveis condições de indepen-
donaia para emendar e corrigir os erros dos
juizes de l a instancia.

«Ao lado de uma magistratura privilegiada
eonstitair-se-hia uma nutra a todos os re-
speitos inferior, o essa faigatentaçao da tra-
lacional anatado de poder juliciario aca.rre-
tecia o aniqttillamento de mita força na-
atoai.

•n•n• ~••

Havendo assi;enado com resta zicçõoe O pa-
recer da Comitassão eleita pelo Congresso
p ra dizer sobre o projecto da Constituição,
cumpre-me explicar o meu voto. Dantro as
emendas que arfarei:a algumas foram acicatas,
:ealo oalrats rogeitadas pela maioria da Com-
ina:soo. limitar-me-hei a motivar sumiu i-
riameame, as ultimas, com exclusão dzts do
menor importan.da.

!Espoas:indo-me do definir os caracteres
gemes do syotema federativo. basta-ma as-
signalar que elle garante a unidade na varia-
da to pela deseratr,disacao administrativa
prejtazo da contam/ouça° politica, porque as-
segura a um tempo a. autonomia da minai:aia-
tração local e a ampla existencia dos inter-
esses nacionaes.

Ezaa autonomia 4 .!, portanto, um dos termos
do problema que o systema republicano fe-
derativo deve resolver,— o que significa
(1113 cumpre entregar aos Estados da
Uniaa Brat-Aleira os serviços que lhes são
proprios por corresponderem aos seus intor-
esses te:emalhares_ Mas, como a eX001100 alas-
ses sorviços depende de rendas eorrespon-
deu t . s, é preciso (pio estas se descentrai/sem
tanta quanto aquelles. Não sendo assim. será
desnaturado na applic,ação o systema fede-
r tivo Por eonsoquencia, a questão da clas-
sificação das rendas, quando se trata de in-
stituir a federação, A do primordial impor-
tanta

Isto posto, passo a examinar o que
pae a Constituição, que nos arts.8°, 80 o 12
procura fazer uma classificação de`Ponal Is. O
art. G' especifica 03 impostos cujo lançamen-
to é do oxelasiva, conmeteneia da União, os
quaes são os de importação, comprehendidos
os direitos ~timos, os do sello. os postaes
e os telographicos. O art. 80 defino a ex-
clusiva competencia dosEstadosalispondo que
a estes exelusivamento cabo tributar a ex-
portação, a prosniedade territorial o a re-
spectiva transmissão. O art . 12 thispõe que

a União o os Estados podem tributar situai-
taneamente a inuma meteria, ~saga-anda
assim o funesto regimen dos impestos cumu-
lativos.

Pensa que o systerna adaptado pela Com e
-tituição A directamente contrario á rodem-aça a,

a [tentas ae ospeeiaes e.on(fções do Brazia que,
libert anao-se do centralismo mantido peta
ex Lindo impera), reclama instantemente mu-
dança de normas administrativas com a cale
sequents traneformação do regimen de im-
postos. Muita teria ou de oserover, si qui-
z isso demonstrar aqui desenvolvidamonte esse
em ti facitala Contou to-me 0001 USSigint lar q tio
a constituição roprodue; no ponto de vista
real, o mesmo regelam tributaria da admitias-
t raçao imperial.

Pensanao assim, offereci 'mi plano substitu-
tivo, que consisto em determinar ex pres-
eamen to a compotencia da União e doa
Estados quanto a tributação. Segundo oeste
plano, é do exclusiva onmetomaa dos Es-
tados decretar qualquer imposto que trio
est ja consignado no art. 60 o que não
seja contrario às disposiçõas da Consti-
liaça°. Evita-se  assim a. coneelnanela
fauesta que dacorrorã do regimen ilo impas-
toe dtaidoe, astataido no arl. 12, da a-atonia
com as licasaes da longa o dolorosa OXperionviit
que 1105 legaram os dos tstres impariatee. Prt,-
vendo a impossivel ineufficienda do produel o
dos impostos do nu t. 60 , que, allite, consti luta
as mais abundantes fontes do recoita, propaz
ao art. 12 tuna ~anda que ela-cid-a o;
meios de tate lancara mão a União, quor
sobre veuha O leo extrata-ti:nado de ca la ini-
dado publica. qIm -r surjam neeeosidada,
determinadas pelo serviço da divida nacional.

Eis o plano que arrereei como substitutivo
ao da con aituição, que, em sabstanc :a, não
altera o reg:mon tributaria da, cantealisação
imperial, Visto (I00 O exe11131Vism0 camisa-
grado no art. 8" é praticamente do ale ema
modiocro.

A discussao travada no s'3/0 da Coannissãa
sobre o assumpto tornou ainda mais arraigada
a minha, coa moio ( o a de varios collagas)
do qa o o referido plano é o unico que effecti-
remonte corresponde às necessidades do novo
rogimen, porque conmetiza o systema fe.lo-
rativo. Abetendo-me zanalysar aqui a.
unica objeeteão que inc fui opposta por alguma
collegae, a qual ata refere it stipposta dillicul-
dado da arrecadação da quota alln lila na
minha ementa ao ;IR . 12 julgo bastante
c.a/sigam, qua a maioria da, Commissão vo
tendo contra a moinha propostanão se pro-
nunciou por mun plano qualquer: ao en-
traria acceiton muna emenla mie pertur-
bou profundamente o plano consignado lia

Itefiro-no á emenda qtza
asna mentiam iva OOS 1111*.leidaç.i.)
de 10 0/,, dos impa-aos da Ma) artit00 41:1,11W)
AS mercadorias estrangeiras de-aboles it 0311-
SO nI03 rei 1 v03 tarrit0Mg. Tal OX pC-
dionte é anal-abico, porque importa emanai
desrespeito a lama e,, iipatenciat pt ivat ita
la masfaa, Isto deurmelra quita em ~orai

da classificação de rendas, o que arava levou
na Corrunissão careee de ser vectificaSo poio
Congresso, para ser aceita a classificaçã
logica que	 ma em caso da recosta
para ser restaurado o plano tia Constituiçaa,
qual, apezar do seus graves defiatne, pra-
ferirei ao expealente adoptado pela tua lona
da ComMisstaa

Para não dar extensão demasiada a cela
summaria justificação de voto, deixo do
(luzir, sobre a tnateria, raza3S que me palaciana
ponderosas e que serão expostas ante o COO-
gresw.

Outra emenda minha que foi incitada
pela maioria da C.)10/»185i-i0 A'.! a que rolara
a uni lado do poder legislativo. Justifiq uei-a
amplamente perante a COOLMISSãO, olleg,ando
não semente razões de ordem historie.a como
argumentos concernentes aa funcções dessa
poder, considerado da sua propria natureza.
Não mo foi offerecida uma só duvida que ma
convencesse da improcedencia da minha pro-
posta. Sustento-a, portanto, nos mesmos tor-
nam em que a formulei.

« Nem se diga que a unidade do poder ju-
diciai-to é incompativel com a indole do re-
gimen federal. Mostra o contrario a federação
allend, que, en?ontrando em vigor nos es-
teios do que se compõe o direito gormanico,
prussiano, romano, francez, etc., e, em ma.-
tor L1 de organisaçãojudie:aria, 03 typos mais
diversos, tem unificado o seu direito o con-
statado os tribunacs sobre as bases do tuat só
redigo do organisaçiío judíciaria, sujeitantlo-os
ao Supremo Tribunal Federal. Na Suissa, é
sabido que o tcabalho da unificação paral-
lela, digamos assim, do direito o do poder
juaiciario, vao multo adengado.

« A emenda substitutiva, do que se trata,
pi unira adaptar a organisação judiciaria à
nova ordem de comas, combinando a et( scan
tralimaão cora a unidade judiciaria. Deixa á
enupetencia dos estado a justiça da l a ins-
tancia no que restrita á decisão •adiciaria,
A nomeação tio; juizes, fixação dos seus venci-
mentos, e/ .

• Baverá em cada estado um tribunal de
a ppellação eusteado peia União. Os sons mem-
bro.; serão tirados dentre os juizes da l e ins-
tancia do respectivo estado, sob proa° ti da
trieunal onde se dor a vaga..

« o Supremo Tribunal Federal, :atêm 11,s
tairçaeo deelarad: s na Constitu ição, terá
titulem as do tribunal de Cass-ção, e com-
por-sela : 1 0, ao tantos membros tplantos
forem Os tribunaes do appelações dos estados,
sondo cada um deites tirado de um (toesas tri-
alatines por ordem de antiguidade ; 2 0, d, mais
um terço do juizes nomatdos pelo President°
tia itapublica. co n appravação do Senado,
dentre os cidadãos que tiverem os raquisitos

idonealade exigidos por lei federal.
« A competencia dme tribunal para doei&

condietos o questões da ordem constitucional
e talministrativa, jut titica o modo de sua for-
torção com um terço de juizes que não se
amuam exclusivamente applieado ao estudo
da direito privado. »

Sala da Commissio, 8 de dezembro lie 1800.
—José INtioo .— V. Damazio.— A. cavai-
cana.— Casimira Junioi:.— Manoel F. Ma-
chado.
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Sustentei tambom a necessidade de ser
facultada, aos E,tado; a adopção de codigos
comi)] uns qa ina is 1 lies e ;a y en h Vil, fundan-
do-me onl que as disposieües de direito pri-
vado devem se,r ad orpi elas aos costumes (3 á
sito leão das populações. Sob o reg.imen
imperial :301)0,jam as provas de mie a uni lado
da legis l ação de direito privado ticára reduzi-
da á inercia, sondo certo (lie, então , variava
consid,•ravelmante a applicação de direito.
(te provinciaa provineia. Eli tendendo que sob
-o regimen federativo d3veines resp3itar
diversidade de sluacões, a qual exige leis
difftoreates, opinei no seio da Commissão
-opine cia ate o Congresso pela ploralida(le
de legislação de direito privado, mediante
os priiieitdos fundamentaes consignados na
Constit

Quanto a eleição do Presidente da Bonn-
blica, a nviiori da Commissão adoptou um
• mettmle que reputo inacceitavel. Entendo que
.o supremo funecionario melena( deve ser
eleito pela Naçãe, representada, pela maioria
do netorado, que Se compilo de todos os
cidadães activos. Desde qae seja eleito peles
Estados, representando c idauin do:tes uni
voto, pó le facilmente acentea3r que seja
eleito pela ¡ninaria nacional o Presidente
da Republica . Uma v3z adoptado o processo
electivo, com tolas as su is naturaes impar-
perfeb:ri .3s, coam unice meio da determinar o
pesso ;1 que (levo exercer os supremos podereQ
publi e, devemos ser logicos : faç Imos pre-
valecer a maiori I dos suffragios dos cidadãos.
Sob esti, ponto de vista é. portanto, radical-
mente defeituoso o methedo da eleição do
Presidente da Republica por Est idos.

Outras emendas minhas, I. les como as que
'se roço rera à capae*.dada eleitoral (103 anal-
phabetes o dos membros do qualquer ordem
religio sa, bem como à liberdade de testar e
de adoptar, não mereceram accAtação por
parte d a maioria da commissão.

Mas, basoando-me nas mesmas razaes, que
as dietaram, continua a entender que ellas
consignam idks que não po ken deixar de
ser acceitas pelo Congresso, como orgão do
sentir e do pensar da sociedade brazilmra.

Agora, como sempre, entendo que toes
emen1 is encerram principies de realização
fecunda.

Limit ando-me ao essencial neste summario
parecer em parado, é escusa lo declarar que
falto em nome dos representantes do Rio
Grand • do Sul 03 mates interpretam fiel-
mente e nen -emento dos patriotas que no ex-
tremo sul do Beazil, diside longo tempo hão
pugna To, ntra.vez de todos os sacrideios, pela
Repubftea, Federativa, que eitos deejam ver
realisnla integralmente, sem fals iS niservas
e som 1' ds ti onvoniencia3. Tudo pela Re-
publica.	 de Castigam.

NOTICIAM
Intl • raal o do Gl-yinnasioNa-

-c 0 a: ti	 exa 111 3 efreeni Ido: na (lia 8 fio
correu!, neste Internato, deram o seguinte
resultado:

2" anno-ar;thinetica.-Plenament e : Faus-
toJustino de Proença, João Evaneelista de
Figueiredo Lima, José Palhano de Jesus,
Manoel Rodrigues Coelho, Mario (Se pauta,
Narciso da Costa Arauje o Paulo de Macedo
Soares Alvos.

Simplesmente: . Alvaro Vieira Zamith, Car-
los Maiere Reslier Gonçalves, Fernando Gue-
des Gonçalves, José Pinto Ferraz de Yes:soa-
cotios, José Vicente de Segadas Vianna, Luiz
de Paula c Octavio Vinelli.

Houve 20 reprovados.
an110-latiln.-Distincção: Francisco Xa-

vier de Paula Nogueiralliames Felzgeiald
Darcy, João do Nascimento Navarro e Julio
Vieira Zamith.

Plenamente: Carlos Soares Filho, Guilher-
me de Azambuja Noves, Jorge Henrique Moi-
lei, Paulo Fernandes dos Santos, Paulo de
Oliveira Passos e Antonio de Moura.

Simplesmente: Aristides de Carvalho Saldo-
Balduine do Azevedo Feio, Ernesto do

Toledo II andeiea do Mello, Francisco Joà
Xavier, Guilherme Deleau, Hermann Cleiuss,
José Martins^ Pereira Junior, Jose Pestana de
Aguiar, Manoel Vieira Pahn Pamplona, Mario
marinho Bhering, Raul Filgueiras, Clodo-
miro Dias da Cruz, llonorio Portugal Sayão
Lobato, Mauricio Rodrigues Pereira o Pedro
Paulo de Souza Nogueira.

Boave oito reprovados.
4." anno- .-latim-Distincção : E!ory Miranda

Chaves.
Plenamente : Leandro Antonio da Silva.
Simplesmente : Alvaro Rocha Pereira da_

Silva, ~avido Hermes de Vasconcellos,
Cleantlio Kosriel Jiquiriça, Ernesto Frederico
tio Verna Magalhães Monteiro do Barros,
João Gualberte - do Andrade Cavalcante, Jos'3
de Aranjo, Jos', Augusto Monteiro Nogueira
da Gama,Josõ Tavares Bastos Netto o Virgilio
EJnardo Ferreira, C intão.

houve um reprovado.
Intsli Luto Nacional do. Mn-

sica-0 resultado dos exames annuaes de
aproveitamento foi o seguinte:

Curso de solfejo-l a epoca-Loavor : Car-
linda de Souza Cardia 14,60 ; Zalmira de
Araujo Costa, 14,60; Clotilde França, 14,40
Izaaira Ferreira da Silva, 14,40 : Victalino
João do Carvalho, 14,40; Calina Barbosa Gui-
marães, 14,20; Ilenriqueta Psychè Emula Sto-
ckler, 14,20; Alzira da Costa Conto, 14 ; Ma-
ria Zoe Quirino, 14,20; Lasrinia, de Oliveira,
14 pontos.

Distincção Evelina Barbosa Guimarães,
13,81; Herminia Augusta da Cunha, 13,80
Maria Olympla Joppert, 13,80

'
 Julieta Lace

Brandão, 13,00; Pompilia de Medeiros Paes
Leme, 13,20; Amelia, Gentil de Mello Ataeje,
13,20; ()olores Alcantara Vintena do Araujo,
13,20; Maria, Luiza. Duque-Estrada, 13,20
Adelina Rocha, 13; Entalha, Alcanta,ra
de Araujo, 13; Georgina. da Silva Ferreiro, 13;
Deolinda Marques da Conceição, 12,80 ; Jove-
lina Baptista Martins, 12,80; Juventina de
Souza Castro, 12,80; Alvaro Ribeiro de Pi-
nho, 12,40 ; Maria da Gloria Soares, 12,40;
Mina Luiza Claude de Sampaio, 12,40; Luiza
Teixeira da Costa, 12,20; Mathilde Vallim Cor-
rêa Leal, 12,20; Cherubina Augusta da Costa,
12; Flora Olga Maiwald, 12; Antonio dos San-
tos Vieira, 12; Noomia d'Emma Steckler, 12;
Maria Josephina Marra, 11,80; Arthur de
AscençãoFerreira,11,60; Leonidia Ferraz Tei-
xeira Filha, 11,41); Francisco Lopes, 11,20.

Plenamente ; Justina Celeste da Conceição
Brazil, 11 ; America Robinson Leitão, 10,60
Leopoldina de Lima Guimarães, 10,00; Leu-
riana Buem) do Faria, 10,60; Mario de Mi-
randa, 10,00; JOM111101 José Teixeira Junior,
10,40; Emilio.José da Rocha, 10,20; Clemen-
tina Vieira Ferreira, 10; Elisa de Agostini, 10;
Josephina da Rocha Cornes, 10; Lydia da Fon-
seca Ramos, 10; Aggripina Agueda Marcello,
9,80 ; Albino Oliva, 0,60; Nestor da Fonseca
Lambert, 9,60 ; Argentina do . Medeiros Paes
Leme, 9,20; Emma Josephina Stockler, 9,20;
Floripes Anglada Lucas, 0,20; Georg,ina A.
dos Santos Vital, 9,20 pontos.

Simplesmente : Ismenia dos Santos Silvei-
ra, 8,80; Julieta Muniz Barreto, 8,80; Jero-
nyma da Silva Barreto, 8,40; Veridiana de
Lima Guimarães, 8,40; Eulina Lydia Xavier,
7,80; Noenda Olesia Marra, 7,80; Antonio V.
de Miranda F.V0Pa Filho, 7,40; Evangelina
Augusta Xavir, 7,40; João Evangista do Mi-
randa Junior, 7,40 pontos.	 -

Teem de jipe tir a epoca, 11.
Deixaram do comparecer 4, sendo 2 por

doença.

Escola Polytechnica -O resul-
tado dos exames de hontem foi o seguinte:

Desenho geometrico e elementar -Appro-
vado plenamente, Francisco Dias Carneiro
Jenior ; simplesmente: Antonio Folisberto de
Oliveira e Afonso Mariano Alvares. Houve
um reprovado.

1 . cadeira 1 0 armo do curso geral (calculo)
-Approvados plenamente : Joaquim José Fe-
lizardo Junior o Leopoldo Nery Vollu.

Aula do 1 0 anno do curso geral (desenho
topographico) - A pprov ados plenamente
ItayMundo Pereira da Silva o Eustaquio Frei-
tas da Costa Rodrigues ; simplesmente: Can-
il ido José da Silvalzidoro, José Conrado Ma-
deira, Arthur do Miranda Ribeiro o Adolplio
Alfredo Goeldner. 	 .

ia cadeira do 20 cano do curso geral (me-
canica racional - Approvados plenamente
Luiz Bittencourt de Vasconcollos e Alfredo
Jos:: do Paço ; simplesmente : Joaquim do
Souza Leão e Carlos da Costa Trevõ 3S.

a, ' cadeira (lo 20 anno do curso geral
(chimica inorganica) - Approvados plena-
mente: Pedro José Monteiro Filhe, 'leram-
genio vallo do Minei Ia, Julio Rasbergo
Soares e José Angustie de Araujo Jnnior.

2a cadeirado 1° anilo de curse de enge-
nharia civil (descriptiva applic ida)-Appra-
dos plenamente: Antonio de Abreu Guima-
rães o Flavio d3 Mendonça Pele) t; simples-
mente: Benedicto Façanli c Si lo ii,Jot:o Duarte
Junior o Clodomiro Pereira da Silva. 	 .

Ammla. de trabalhas geaphieos do 1: 0 ri ano do
curso de engenli iria civil-Approvados sim-
plesmente: João Pereira Navarro de Andrade,
Lucas Soares Noiva, Elias Machado de Al-
meida, /Ubá) Luiz Fernandes di Cunha o
Nelsoa Coelho Leal.

PI cadeira do 2' atino do curso de enge-
nharia civil (estradas)-Approvado plena-
mente João Thome de Sabeia e Silva; sim-
plesmente, Eugenio Achilles Olivier.

Mathematicas elementares para 03 can-
didatos ao titulo do agrimensor-Approvade
simplesmente, Philipp Hartenback.

TE yzanaesC• raefS do prepara-
torios.- O resultado dos exames /2:014103
de preparatorios effectuados no dia 6 do cor-
rente lei o seguinte:

Portuguez - Distincção, Henriqueta Car-
penter.

Plenamente, Eduardo João Barballio Uelnia
Cavalcanti.

Simplesmente: Afonso Leite Guimarães,
Ervlas de Mello Gonçalves, Guilherme Can-
(lido Pinheiro Juni ,r, João Guilherme Hesse e
Enrico Kelly de Godoy Botelho.

Houve cinco inhabilitados.
Francez - Distincção, Elisa Rodrigues

Silva.
Plenamente, Esther do Barros.
Simplesmente : Carlos de Assis Ribeiro,

Heber , Ferreira Armond o Fernando Dias
Paes Leme.

Houve um inhabilitado.
Geographia-Simplesmente, Candido Souza

Campos.
Houve dons inhabilitados o um repro-

vado.
Geometria-Plenamente, Roberto Pereira

Soa res.
Houve , três inhabili lados.

1-"agador ia do 'Fites:ou ro-Pa-
gam-so hoje os avisos do Ministerio
Agricultura n. 295:; a Angelo Morda es-.
Comp., e os de ris. 2931 e 2032 ao Lloyd Bra-
zileiro; o os folhas dos juizes de l a instancia,
Instituto Nacional de Musica e a feria do pes-
soal da lagda de Rodrigo de Freitas:

TRIBUNAES
PRIMEIRA VARA CI1 EL

.11317. DII. MAIITINS TORRES-ES-11.1 VÃO
VELHO

Libelles
Autores : João Pires Carrapatos() &

-Vista ás partes sobre o exame.
Guilhermina F. da Cunha Soares e Maria

Soares.-Condemnada a ré.
AH na Speltz.-Julgado procedente e pro-

vado o libello.
Raymundo Ribeiro de Castro.-Recebida

contrariedade, prosiga-se.
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ESCRIVÃO GONÇALVES LEITE
Grila tese C/4 Lftetat, Cl

Supplicante Dr. Francisco Claudio de Sá
i'erc eira .—Reconsiderado o despacho, tom-
e o termo de recurso de aggravo.

Libelo
Autor Joè Narciso Fernandes. —Condem-

lados os- réos.
Appellações

Appollantes : JOV-3 B3III0 Alves de Carva-
iho.—Vi ..ta ás partes pelo prazo Joga).

Maximiano Carlos Lascè. —Vista ás partes
pelo prazo legal.

Acea de despejo
Autor Dr. João Franklin de Alencar Lima.

—Passe-se o mandado requerido.
PeAora executiva

Autor José Maria Vieira.—R.ecobida no
enadto devolutivo ióinente ii appellação in-
teraasta.

ESCRIVÃO PAULA BASTOS
( PI rd 11.00,2

Autor José A ug,usto Laranja.—Julgado por
Sentença o accordo, seja relaxado o embargo.

Despejos
Autores : João Franklin de Alencar Lima.

—Julgado por SODI2Ina o lançamento, passe-
se mandado ue despejo.

A. Fioribt & Comp.—Julgado por sentença
O lançamento, passe-se mandado de desnajo.

Comdanbia, Nacional do Ar Comprimido.—
Cumpra-se o despacho de fls. IG v.

Libelo
A ator Antono Dias Martins.—Recebida a

replica, prosiga-se.
Exec atiao

Exequente cemmendador João Carlos de
Oliveira Rosairio.—Recebida a appellação nos
seus offeitos regulares, expeça-se no prazo
legal, cit tilas as partes.
Juiz SUBSTITUTO alt. ENIAS GALVÃO —ESCRI-

VÃO PAULA BASTOS
Despejos

Autare; Joaquim Antonio Pinto da Fon-
seca o outros—Ao Dr. juiz de direito.

Consul geral de Portugal, r ipresentante
do espolio de José Antonio Marinho da Cunha
Guimarão.s.—Ao Dr. juiz do direito.

ESCRIVÃO CABRAL vEura
Execuçao

Alves Nogueira & Dalzial, Dr. Antonio
Canteiro.—Ao Dr. juiz de direito.

EDITAES E AVISOS
itri;atla Policial da Capital Federal

Co;wurrencia
Tendo deixado de eontractar-se na sessão

hontem realisala, o fornecimento de almo-
fadinhas lo clima veg taI, barrotes de meia,
ealehaea de riseecla cheios de capim, coberto-
res do lã encarnada, chitas para colchas, cal
de Cabo Frio, dita para argamassa. camisas (le
:ligada°, ditas tla linho, ditas de flanella, ca-
misollas do algodão, calças de dito. colchas de
ch : ta, ditas adarnasaadas, eklaiel Ias do cai' (pa-
res),esteiras de palhinha fina o do tabea para
cama de solteiro, fronhas de cretonne para tra-
vesseiros e ahnofadinhas, lençôos de linho,
ditos de anatomia. moias de algo-ião, ditas de
Iii (pares),panno francos en aarnado para vivoa
tiiollos, almofadas cheias do capim e velas de
cleeby; o conselho aceeita da novo propostas
podia 12 ao corrente até ás 11 horas da ma-
nhã, para os ditos fornecimentos, chamando-se
a attenção dos pretendentes p ira as con-
diçaes descriptas no edital publicado no
Diario Official c Jornal do Commercio de 4,
5 e O e Gaséft de Noticia de 5, 0, e 7, tudo
do corrente.

Quartel central em Partimos, 10 de dezem-
bro de 1890.— Parlos A lbero da CunIta capitão
secretario geral.

REGIMENTO DE cavaetoutes.
Leilao de cavillos

No dia 11 do corrente ás 10 horas da ma-
nhã vender-se-hão em hasta publica no Qua y

-tal de Estaeio de Sé 23 eavallos, julgados
imprestaveis para o serviço do regimento.

O tenente quartel meetre.—Eduarcio Euge-
nio Doederlcia.

--
Miniwterio da Guerra

Assignaura de contracto
OS Srs. Sytres Lavrador, Antonio Gon-

çalves de Sonsa & Comp., Luiz Pereira de
atacado & Comp., Costa Rocha & Comp.,
José Manoel Francisco de Souza & Comp.,
Nlanoel de Oliveira Souza, José Placido
Valia, Rego, Manoel Monteiro Vieira, José
Moreira da Fonseca o SJLIZU & Comp., Oli-
veira Rodrigues & Comp., Rogerio Nogueira
da Silva, Empresa Progresso, (Companhia
Industrial do Brasil) Mendes & Irmão, José
Antonio Gonçalves & Comp.„Toaquim l'ereira
Franco, Vittorio Migliora o Zulintra Augusta
de Barros Ribeiro são convidados a compare-
cer nesta contadoria, afim do assi,gnar o con-
tracto para o fornecimento aos corpos da
guarnição da capital, relativo ao primeiro se-
mestre de 1801, até o diL 10 do corrente.

O concorrente que deixar de comparecer
dentro do vazo acima marcado, incorrerá na
multa de 5 sobre o valor do; artigos
propostos.

Contadoria Geral da Guerra. G de dezembro
do 1890. — O director, F. A. de Liam e

--
E ,:cola. do A.prendizes .Arti-

lheiros
O conselho economico desta escota precisa

cantraetar para. o rancho dos aluamos e dietas
durante o primeiro semestre do futuro armo,
o seguinte:

Em n kilogrammas: arroz, assacar refinado
do 1 a , 2a e 3a qualidados, araruta, banha de
Porto Alegre, batatas, hacalliáo, carne soma,
carne verde, carne de porco, chá verde o
preto, cara micto, goiabada, geléia, manteiga,
marmelada, malte em pé e em folha, ma-
carrão, sabão, toucinho, lenha, verduras e
temperos.

Em litros : azeite doce, farinha, fina, feijão
preto, sal, vinho do Porto e vinagre.

Em unidade : pães de 120 grammas, pães
de 200 grammas, gallinhas, ovos, queijo do
Minas, tijolos e vassouras de piassava.

Em pacotes: phosphoros e velas de com-
posição.

Em saccia : carvão de madeira.
Em ração : bananas ou laranjas (duas para

cada ração).
No mesmo dia serão recebidas as propostas

para la-vag im de roupa - dos aluirmos sãos,
camisas do algoião e avalia, calças do brim
o chita, colchas de chita, mantas de lã, meias
do lã (par), fronha, lençol, toalha de rosto,
de masa e de cabeceira.

Os proponentes devem comparecer munidos
de suas propostas na secretaria dia escola no
dia 15 do corrente, às 11 horas da manhã; os
que foram preferidos depositarão no cofre da
escola a quantia de 10), corno garantia da
assignatnra do coatracto, quantia essa que
perderão si parventura recusarem assignal-o
quando para isso forem :avisados.

O proponent is deverão se mostrar habili-
tados na fôrma da disposição em vieor.

Quartel na fortaleza (lo S. Jen°, Ide de-
zembro de 1803. —Manoel Nogueira de Paira,
tenente agente.

—
/nspecção Geral das Obras
Publicas da CaCital I', o-
dorai

la e aa divisões
De ordem tio cidadão Dr: inspector geral,

se faz qublico que nesta repartição, á praça
Republica n. 97, so recebem propostas até o
dia 27 corrente mez para o fornecimento de
materiaes, artigos diversos e objectos de ex-
pediente das l a e 3a divises durante o 1 0 se-
mestre de 1891, deconformidale com as r

laçaes que os proponentes devem examinar
na mesma repartição, onde encontrarão a mi-
nuta das bases para o: contractos.

Os materiaes a fornecer serão entregues lu
Quinta do Caja.

As propostas deverão mencionar os preços
sem emendas ou rasuras.

Os proponentes prestarão na thesouraria
da Estrada do Ferro do Rio do Ouro, a praça
da Republica, a caução prévia de 100$, a qual
reverterá para o Estado, no caso de recusar-
so o proponente, cuja proposta for preferida,
a assignar o respectivo contracto.

As propostas sellad is e documentadas, com
o recibo da caução prévia, devem ser entre-
gues eia cartas fechada no escriptorio da :Ia
divisão, o alui serão abarias em presença doa.
coneurrentes que se apresentarem à uma hora
da tarde do dia 27 do corrente, não sendo
aceitas as que forem apresentadas depois
dessa hora.	 •

Inspecção Geral das Obras Publicas da Ca-
pital Federal, 4 tio dezembro do 1801— An-
tonio Josê de Sousa, secretario.

Inspecteuriu Geral da 1n- : ti-ac-
ção Primai-ia o Secundaria
da Capital 1i-odorai

EXAMES GER.AES DE PREPARATOR:OS

Haja quarta-feira, 10 do corrente,s irão cha-
mados no Externato do Oymnasio Nacional,
á rua Larga de S. Joaquim, os esa ninandos
seguintes:

Portuguez
l a mesa (as 10 hor is) — Presieen :ia d)

Dr. Alambary Luz
Henrique Leite de Magalhães Pino.
Rufia° Furtado de Monclonçi Filho.
Welfrid Prancha Lvnch.
Placido Muntz de Mello.
Alvaro FeaTeira de Moraes.
Eugenio Graça.

Turma supplementar
wrin Pires Valioso.
Aurelio Alfonso de Almeida.
Francisco Cassiano Ferreira Alves.
Manoel Henriques ele Azevedo Far:a.,e
José Antonio do Amaral Junior.

2a mesa (as 10 horas)— Pa s'alencia.
Dr. Queiroz Carreir

Bernardo do Souza Viam?.
Cicero Teixeira Portugal.
José de Sant'Anna Vefloso.
Henrique Soares de Souza.
Gastão Cornelio de Moraes.
Pedro José Tliomaz.

Turma supplementar
Benjamin Emitiam) do Lago.
Thomaz Villa Veria.
Sebastião Gomes Bayão.
José Povoa da Silva Guarany.
Ernostino da Silva Siqueira.
Tavorino de Abreu Soares.

A's 10 horas— Presidencia do Dr. Belfort
Duarte

João Rodriames Pereira.
Antonio Ribeiro de Rezende.
Chrysantho Freire de Brito.
Albino Pinto rla Silva Coelho.
João do Bomfitn Pinheiro da Costa.
Guilherme Lopes Angelo.

Turma supplementar
Amaro Carneiro Bizarra, Cavalcanti •
Gabriel Augusto da Silva.
Luiz Pereira Cardoso de Oliveira.
Adiam' de Aguiar.
Luiz Antonio. Garala Natio.
Franc's:o José Ferreira.

France:.
A's 10 horas — Presida,- ci e do Dr. Garcez

Gralha
Aguada da Silveira.
Pio Ayres da Silveira.
Julio Guilhermo Sauerbronn.
Silv:no Camelia.
J055 Calos Alvos de Barcellos.
Josj Cardoso Tinoeo.
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Turma supplementar
Luiz Augusto de Almeida Ramos.
Manoel Amador Soabra Pimenta Bueno.
José Bento de Freitas Miranda.
Alfredo Pacheco.
Enrico Pacheco,
Manoel Antonio de Araujo Passos.

GeograAia
A's 10 horas—Presidencia do Dr.Bomsucesso.

Manfredo Antonio da Costa.
Eugenio Torres de Oliveira.
Oscar Lopes da Costa.
Joaquim Pardo de Araujo Vieira.

Turma Supplemen ter
Henrique Casar Fernandes Mottrã,o.
Tacito Antonio do Costa.
Antonio Leal da Costa.
J0.30 Mattoso Sampaio Corrêa.
José Bezerra Cavalcanti.
Antonio José da Costa Ferreira.
José Guilherme do Amaral.
Alberto Mello da Fonseca.

Algebra
A's 10 horas — Presidencia do Dr. Paula

Freitas (n t. Escola Normal)
Lincoln do Assis Mendls Ribeiro.
João Caetano de Oliveira Guimarães.
Israel Gomes do Oliveira.
Carlos Hortencio Machado.

Turma supplement
Luiz Xavier Martins.
Alvaro Valia da Costa e
João Cancio Nunes de Mattos Junior.
José Henrique Cesar do Albuquerque Junior.
Augusto Bemacchi.
Augusto Guigon.
Mario Ferreira da Costa.
Heitor do Sá.

Geometria
A's 10 horas— Presidencia do Dr. José

Entalho ( na Escola Normal)
Abilio Augusto do Amaral.
João Guerreiro Boga,do

! Alberto Ferreira.
Alvaro Lopes Muniz.

Turma supplementar
João Fel-reira do Moraes.

▪ Thome Luiz Dias dos Santos Brandão.
• João Tifixeira Portugoal Junior.

Manoel. Eloy do; Santos Andrade.
Francisco de Castro Rodrigues Campos.
Ali pio do Noronha Gomes da Silva.
Virgilio Marciano Pereira Sobrinho.
Inspectoria Geral da Instrucção Primaria

e Secundaria da, Capital Federal, 9 de
dezembro de 1890.— O secretario, Manoel
Maria _Nogueira Serra.

31Externat r. do IG-yinnasio
Nacional

Maio continuam os exames do 2" anuo o
effectuam-se Os de arithmetica e algebra do 3".

'Escola. Polytoclinica,
De ordem do Sr. conselheiro Dr. director

faço publico para conhecimento dos interes-
sados, que hoje, quarta-feira, 10 cio corrente,
às 10 horas da manhã, da,r-se•ia; ponto para
prova oral aos seguintes Srs.
Algebra, geometria e trigonometria rectilinea
Laudolino Italiano do Vascoacellos.
José Ribeiro de Mendonça.
Heitor da Silva Mala.
Thomaz A belardo Vieira de Aquitio Leito.
Paulo de Oliveira Roxo.

Turma supplementar
A lexn miro de Marini
Arthur PhiladApho da Silveira Castro.
Antonio 1 Souza Faria.
Antoniw Gala lei Goncalvos da Silva.
Hyppotito Aureliano .10.3é dos Santos.
Horacio Fernandes Magalhães.

Desenho geometrico e elementar
Bernardo Augusto de Lima Braga.
Alberto Moreira da Rocha.
Antonio Carneiro Monteiro.
Antonio Mario do Souza Dantas.
Augusto Olympio Gomes Valladio.

Turma supplementar
Alvaro Pinto Ribeiro.
Alfredo Ferreira Barbosa.
Francisco Rodrigues Garcia.

José Francisco Martins Guimarães Netto.
João do Deus Lopes Nunes.
Mauricio Carlos de Souza Dantas.

CURSO GERAL
2° cadeira do 10, atino (physica experimental)
Zeferino VelloSo da Silveira Pontual.
Flavio H enrique Cardoso.

Turma supplementar
Arnaldo Octavio Leite.
Jorge Valdetaro de Lossio Seiblitz.
Victor de Lamare.

2A chamada:
Leopoldo da Fonseca Portella.

Aula do 1° atino (desenho topograplaco)
Ultimo dia do prova.

Stephano do Oliveira.
Daily Pereira Martins.
Joaquim José Felisardo Junior.
Leopoldo Nery Vollu.
Orosunbo Lincoln do Nascimento.
Eugenio do Azevedo Feio.

1-, cadeira do 23 atino (mecanica racional)
Ultimo dia de prova

Coriolano dos Reis Araujo Góes.
Deodato Bernardes

r.	
.

3° cadeira do 20 anno(chimicainorganica)
Ultimo dia de prova.

Mario Ferreira de Abreu.
Exercicios praticos do 20 anno

Ultimo dia do' prova.
Luiz dos Santos Dumont.
Oscar da Cunha Corrêa.
Lucas Evangelista de Barros.
Joaqubn Gomes Michaeli.
Gervasio Marques Mancebo.
Julio  Rasbe rei Soares.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL
Aula de trabalhos graphicos do 1° anno

Ultima turma.
Clodomiro Pereira da Silva.
Flavio de Mendonça Uchaa.
Benedicto Façanha Sidou.
Antonio de Abreu Guimarães.
João Duarte Junior.

2° cadeira do 20 envio (Machinfm)
Bento José de Miranda.
Innocencio Hollanda de Lima.

Turma supplementar
Gustavo Frederico de Almeida Roxo.
José. Antonio do Oliveira Pernambuco.
Altaneiro Pereira Fernandes Bravo.
Adolpho José Pereira.

CURSO DE ARTES E MANUFACTURAS
3a cadeira do 10 anuo (chi»zica organica)

Luiz dos Santos Arnictos.
Nota — Ao .melo-dia deverá comparecer

para fazer prova escripta de legislação de
terras o Candidato ao titulo de agrimensor
P hulipp Har t ertback

Secretaria da Escola Polytechnica— Rio de
Janeiro, 10 do dezembro de 1890.-0 secreta-
rio, Augusto Saturnino da Silva

EDITAES
De cita çao com o prazo de 10 dias

O Barão de Lucerna, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da Capital Federal e Estado
do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital de
citação, com o prazo de 10 dias, virem, que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a sup-
plicante obtido mandado de intimação e pe-
nhora contra Francisco Marques Leal Pancada
(logado do Manoel Oliveira) para pagamento
do imposto predial, Multa o goso de agua do
pred:o da rua da Imperatriz n. 75, no exer-
cicio de 18.5-1886, e não tendo sido citado o
supplicado, 1.,or ser ignorada a sua residencia,
lhe mandasse passar edital de citação com o
prazo do 10 dia,s.

E, sendo jus, o requerido, mandou passar o
presente, pelo qual manda ao porteiro dos au-
ditorios cite e chame o supplicado para, no
termo referido,vir pagar aquelle imposto, sob
pena de proceder-se a penhora em seus bens,
st não comparecer, ficando desde logo citado
para todos os demais termos,até aos de praça e
arrematação na fôrma da lei. E, para que che-
gue á noticia . do supplicado, sua mulher,
si for casado, ou de outrds quaesquer inter-
essados, o prosento edital será publicado pela

imprensa e afilxado nos legares do costume,
pelo porteiro dos auditorios, o qual deverá
lavrar a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro aos 4 de dezembro de 1890. E eu,
Iclirerico Narbal Pamplona, o subscrevi. —
Bardo de Lucena.

De citacito com o prazo de 10 dias

O Barão de Lucena, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da Capital Federal o do Estado
do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital de ci-
tação, com o prazo do 10 dias, viren.que, pela
Fazenda Nacional, representada por seu procu-
rador, lhe foi requerido que, tendo a suppli-
cante obtido mandado de intimação o penhora
contra Sabino M.de Siqueira, para pagamento
do imposto predial o a nila do predio da rua
da Alegria n. 47, (1/3) em exercicio de 1885 a
1880 e, não tendo sido citado o supplicado
por ser ignorada a sua residencia, lhe man-
dasse paksar edital de citação com o prazo de
10 dias.

E, sendo justo o requerido, mandou pas-
sar o presente pelo qual manda nó porteiro
dos auditorios Cito o chame o supplicado
para no termo referido vir pagar aquilo im-
posto, sob pena de proceder-so á penhora em
seus bens, st não comparecer, ficando desde
logo citado para todos Os demais termos até
aos de praça e arrematação na fôrma da lei.
E para que chegue á noticia do supplicado,
sua mulher, si for casado, ou do outros quaes-
quer interessados, o presente edital será pu-
blicado pela imprensa e affixado nos logares
do costume, pelo porteiro dos auditorms, o
qual deverá lavrar a competente certidão,
para ser junta aos autos. Dado e passado nesta
cidade do Rio do Janeiro aos 4 de dezembro
de 1893. E eu, Iclirerico Narbal Pamplona, o
subscrevi.—Barão de Lucena.

O Dr. Manoel da Silva Ma fra,juiz do direito
da provedoria, nesta capital, etc.

Faz saber flOs que o presente virem que, a
requerimento do Revd. monsenhor Francisco
Mendes do Paiva, in ventarian te da finada
Viscondessa de S. Bernardo, o para cumpri-
mento de legados, o porteiro dos auditorios
trará a publico pregão do venda o arremata-
ção, ás portas da casa de minhas audiencias,
nos dias 3, O e 10 de dezembro futuro, ás
11 horas, o predio n. 334, da rua do Senador
Euzobio, pertencente ao espolio da mesma
finada, e avaliado em 12:000$, o qual será
vendido ao concurrente que maior lanço of-
ferecer sobre a avaliação ; e por isso convida
aos pretendentes a comparecerem DO togar,
dias e horas indicados, atina de ser effectuada

praç t. O presente, passado em triplicata,
será alfixado no togar do costume e publicado
no Diario Official. Dado e passado nesta Ca-
pital aos 20 de novembro de 1893. E eu,
Antonio Olavo Rodrigues da Costa, escrivão,
o subscrevi.— Manoel da Silva Mafra.

COMMERCIO
• Rio, 9 de dezembro de 1890.

Cambio
O mondado continda firme: o Banca S 1 Ame-

ricano ;Olhou a taxa de 22 1/81. sobre Londres,
e o Nacional, do Commercio. Commercial, Loa-
doa Bank, Englisli Bank, Allemão, Indristrial
Franco-Brazileito, officialmente, a de 22d.; mas
realizaram-se operações até 22 1/4 d.

As tabellas bancarias foram as seguintes:
Londres, por 1$ 	  220 22 1/8 d , a 90 div.
Parte, por franco 	  431 a 431 rs., a 90 d/v.
Elanaburgo,por marco 537 a 532 rs., a 90 d/v.
[taba, por lira 	  438 a 435 rs. • a 3 d/v.
Portugal 	  248 a 244%, a 3 d/v.
Nova;-York, por dol-

lar 	 	 2$303 a 2$283 á vista.
O movimento .do dia fni regular; sobre Lon-

dres, de 22 1/8 a 22 1/4 cl,. bancado, 22 3/5 d.,
dito de segunda mão, e de 22 3/3 a 22 1/2 d.,
papel particular.


